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A presente tese tem como objectivo apurar os encargos para o consumidor doméstico, 
Português e Alemão, da adopção de políticas de incentivo à disseminação de centrais de 
produção de energia eléctrica através de energias renováveis.  
Consistindo essas políticas, nos dois países, na adopção de remunerações da energia 
produzida acima do valor de mercado, o que origina um sobrecusto que irá ser 





























This thesis aims to determine the burden for domestic consumers, both Portuguese and 
German, of adopting incentive policies to spread generation of electricity through 
renewable energy. Comprising these policies, in both countries, in the adoption of the 
remuneration of the energy produced above the market value, which results in extra 
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O objectivo desta dissertação consiste em comparar a remuneração da energia 
eléctrica produzida a partir de fontes de energia renováveis (FER), focando-se o 
estudo na sua remuneração e nos encargos que representa para o consumidor 
doméstico. 
Procurar-se-á analisar os esquemas de suporte às FER, nomeadamente os casos 
português e alemão, o primeiro por motivos óbvios e o segundo por ser uma 
referência mundial no apoio aos produtores de electricidade proveniente de energias 
renováveis. 
Procurou-se incluir na dissertação o estado actual das energias renováveis em 
Portugal, as tecnologias usadas, quais as políticas adoptadas e a legislação que rege o 
sector. 
A aposta do governo português nas energias renováveis, a par com a tendência 
verificada na União Europeia, com a Alemanha a liderar não só na quantidade de 
energia produzida através de fontes renováveis, mas também na manufactura de 
equipamento relacionado, principalmente na área da energia eólica e solar foto 
voltaica, surge devido à consciencialização com os problemas ambientais resultantes 
da industrialização ocidental, sendo o sector energético, segundo a Agência 
Portuguesa do Ambiente
1
 responsável por 77% das emissões de CO2, devido à 
utilização, em larga escala, dos combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural).  
Portugal tem vindo a incrementar a sua quota de produção eléctrica através de 
fontes renováveis de energia, principalmente através da energia eólica, na qual somos 
já um dos países europeus com maior taxa de penetração de produção de energia 
eléctrica através desta tecnologia, produção essa cuja remuneração, acima do valor 
de mercado é suportada, maioritariamente, pelos consumidores domésticos, 
consistindo o objectivo principal desta dissertação quantificar esse encargo e 
compara-lo com o exemplo Alemão. 
 




2. Descrição do Sistema Eléctrico Nacional  
 
2.1. Introdução 
As vantagens do uso da electricidade fizeram-se sentir em Portugal só nos finais 
do século XIX, presume-se que a primeira experiência realizada em Portugal terá 
ocorrido em Lisboa, no ano de 1878.  
A referida experiência partiu da iniciativa da Câmara Municipal de Lisboa e 
destinava-se a comemorar o aniversário do rei D. Luís. Depois desta experiência, outros 
municípios decidiram instalar a iluminação eléctrica.  
As primeiras centrais produtoras de energia eléctrica foram instaladas nos grandes 
centros urbanos, dada a sua proximidade aos pontos de consumo e dada a deficiente 
(inexistente) rede de distribuição. 
Em 1908, foi construída a Central da Senhora do Desterro, a primeira 
hidroeléctricas, um aproveitamento das águas do Rio Alva, na Serra da Estrela, 
destinada ao fornecimento de energia à cidade de Seia e às indústrias locais. 
No primeiro quartel do século XX, foram-se multiplicando por todo o País as 
instalações eléctricas, ainda sem qualquer política de interligação. Do ponto de vista 
legislativo, surgiram os primeiros regulamentos administrativos, todos no domínio da 
segurança das instalações.  
O final da década de vinte do referido século é marcado pela publicação da “Lei 
dos Aproveitamentos Hidráulicos”2, que representa a primeira definição da “rede 
eléctrica nacional”, sistematicamente estruturada nas actividades de produção, 
transporte e distribuição de energia eléctrica, baseando-se o seu exercício na exploração 
de concessões em regime de serviço público. 
Portugal caracteriza-se por possuir uma reduzida autonomia energética, cerca de 
17,8%, o seu rácio de intensidade energética ocupa a 13.ª posição entre os membros da 
União Europeia, o que reflecte uma menor eficiência na utilização dos recursos 
energéticos. 
Portugal é fortemente dependente das importações de energia que, em 2009, 
representaram 80% do consumo total de energia primária.  
 




A produção de energia primária consistiu fundamentalmente nas fontes de 
energia renováveis, representando as lenhas e resíduos vegetais 42% do total em 2009.  
As importações de energia afectam significativamente a balança externa 
portuguesa, registando-se por isso uma forte sensibilidade à evolução do preço dos 
combustíveis fósseis nos mercados internacionais.  
O sector eléctrico nacional caracteriza-se por apresentar um elevado grau de 
concentração empresarial, detendo o grupo EDP posições dominantes tanto na produção 
como na distribuição e comercialização. O peso da EDP, em termos de potência 







O Sistema Eléctrico Nacional (SEN), na sua forma actual, desenhou-se através 
do Decreto-Lei n.º 29/2006 de 15 de Fevereiro, implementando a directiva 2003/54/CE 
de 26 de Junho que estabelecia as regras do mercado interno de electricidade, cuja 
finalidade consistia na criação de um mercado livre e concorrencial na área da 
electricidade, tendo sido o Decreto-Lei 182/95 aquele que abriu o caminho para a 
modernização do SEN, sendo que até então existia apenas uma empresa integrada. 
Actualmente, a produção de electricidade encontra-se regulada, em termos 
europeus, pela Directiva 2009/72/CE, domesticamente é o Decreto-lei n.º 172/2006, de 
23 de Agosto, que regulamenta a actividade de produção eléctrica, desenvolvendo os 
princípios gerais definidos pelo Decreto-lei n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro, entretanto 
revogado pelo Decreto-lei n.º 78/2011, de 20 de Junho. 
 
A criação da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico (ERSE), em 1995, com a 
atribuição de regulamentar o sector eléctrico (tendo em vista a liberalização do 
mercado) assim como definir os preços das tarifas e os proveitos permitidos às empresas 
(por si reguladas), coincidiu com a desverticalização (unbundling) da EDP (incumbente, 
monopolista) em: 
3 O Sector Eléctrico em Portugal Continental, um contributo para a discussão. BPI 2011 
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- 4 Empresas de distribuição; 
- 1 Empresa de rede de transporte; 
- 1 Empresa de produção (grande hídrica e térmica); 
 
O SEN caracteriza-se pela coexistência de um mercado liberalizado onde 
empresas licenciadas operam com os seus próprios preços e condições, e um mercado 
regulado, protagonizado pela incumbente eléctrica nacional (EDP), que vende energia a 
tarifas reguladas e definidas pelo regulador sectorial, ERSE. 
Na sequência da transposição da directiva para o regime jurídico nacional 
resultou num sistema de mercado único, onde as actividades de produção e 
comercialização de electricidade estão abertas à concorrência. 
No entanto, o sector de transporte e distribuição da electricidade continuam em 
regime de monopólio através de concessões públicas. 
O SEN subdivide-se em cinco grandes áreas:  
- Produção de electricidade;  
- Transporte de electricidade;  
- Distribuição de electricidade;   
- Comercialização de electricidade; 










O acesso à actividade de produção de electricidade, em Portugal, esta aberta à 
concorrência estando unicamente sujeita a licenciamento, conforme prevê o DL 29/2006 
de 15 de Fevereiro. 
 




- Regime ordinário, que abrange todas as fontes convencionais não renováveis 
e em grandes centros electroprodutores hídricos vendendo a energia produzida, 
aos retalhistas ou directamente aos clientes finais, ou ainda transaccionando-a no 
mercado do MIBEL; 
 
- Regime especial, que corresponde à produção de electricidade a partir de 
fontes endógenas e renováveis e também através da cogeração, goza da garantia 
de compra da electricidade por si produzida ao valor contratado aquando da 




O transporte de electricidade foi atribuído em regime de exclusividade, através 
de uma concessão por 50 anos, à Redes Energéticas Nacionais S. A. (REN), que se 
responsabiliza pelo planeamento, implementação e operação da Rede Nacional de 
Transporte (RNT), “A sua missão é garantir o fornecimento ininterrupto de 










4 Fonte: EDP, REN 




2.5. Distribuição  
A EDP Distribuição, subsidiária do grupo EDP, detém actualmente a concessão 
exclusiva de distribuição de electricidade em Portugal, atribuída pelo estado, ao abrigo 
de DL 29/2006, operando a rede de distribuição, garantindo a sua gestão e manutenção. 
 
2.6. Comercialização 
Podem exercer esta actividade entidades licenciadas para o efeito, de acordo 
com o DL 29/2006, de 15 de Fevereiro, que actuam no mercado liberalizado, ou o 
Comercializador de Último Recurso (CUR), que actua no mercado regulado, onde os 
preços são definidos pelo regulador (ERSE), sendo a EDP Serviço Universal, quem 
actua como comercializador de último recurso, detendo a maior quota de mercado. No 
entanto o objectivo é acabar com o mercado regulado estando este operador em funções 
somente até o mercado liberalizar. 
 
As restantes empresas que actuam no mercado são: 
- EDP Comercial; 
- Endesa; 
- Iberdrola; 
- Unión Fenosa. 
 
2.7. Operação dos Mercados de Electricidade 
O modelo de liberalização do sector eléctrico implicou a existência de mercados 
organizados, idênticos à tradicional bolsa de valores, onde se transacciona (compra e 
venda) electricidade, com os mesmos instrumentos desta, ou seja, desde a compra para 
o próprio dia (mercado intradiário), para o dia seguinte (mercado diário), ou para o ano 
seguinte (mercado a prazo). 
Para tal criou-se o Mercado Ibérico de Electricidade (MIBEL), num processo de 
cooperação entre Portugal e Espanha, com o objectivo de integrarem os respectivos 
mercados de electricidade. O MIBEL começou a ser idealizado em 1998, sendo 
assinado em Novembro de 2001, o Protocolo de colaboração entre os dois estados onde 
se cria Mercado Ibérico de Electricidade. 
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Em Outubro de 2004 em Santiago de Compostela é assinado o Acordo entre 
Portugal e Espanha que define a estrutura do mercado comum. O MIBEL inicia funções 
a 1 de Julho de 2007 com transacções diárias tanto em Portugal como em Espanha, 
incluindo o mercado a prazo, compreende dois tipos de mercados:  
 
- O mercado spot; 
- O mercado forward.  
 
No mercado spot, transacciona-se à vista, consoante as necessidades pontuais, no 
mercado forward negoceia-se a energia eléctrica que se prevê ir necessitar (produzir) 
não ocorrendo a transacção efectiva da energia. 
 
O MIBEL é constituído por dois operadores: 
- Em Portugal, o OMIP que gere as transacções a prazo do MIBEL. 
- Em Espanha, o OMEL que gere as transacções à vista; 
 
O MIBEL possibilita a aquisição, a qualquer consumidor no espaço ibérico, de 
energia eléctrica, num regime de livre concorrência, a qualquer produtor ou 
comercializador que actue em Portugal ou em Espanha. (Fonte: ERSE) 
 
O MIBEL tem como principais metas
6
: 
 Beneficiar os consumidores de electricidade dos dois países, através da 
integração dos respectivos sistemas eléctricos; 
 Estruturar o funcionamento do mercado com base nos princípios da 
transparência, livre concorrência, objectividade, liquidez, auto financiamento e 
auto-organização; 
 Favorecer o desenvolvimento do mercado de electricidade de ambos os países, 
com a existência de uma metodologia única e integrada, para toda a península 
ibérica, de definição dos preços de referência; 
 Permitir a todos os participantes o livre acesso ao mercado, em condições de 
igualdade de direitos e obrigações, transparência e objectividade; 
6 Fonte: OMIP 
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 Favorecer a eficiência económica das empresas do sector eléctrico, promovendo 
a livre concorrência entre as mesmas. 
No entanto o preço da electricidade no MIBEL não reflecte o custo de produção da 
electricidade, em virtude de:  
 Os produtores em regime ordinário auferirem preços superiores ao preço que é 
formado no mercado, por via dos regimes de CAE, CMEC e garantia de 
potência; 
 A produção proveniente de fontes renováveis não entrar na formação dos preços, 
devido a ser adquirida directamente pela EDP SU aos produtores em regime 
especial. 
Produção em regime ordinário
(PRO)
Operador da rede 
de transporte
Operador da rede 
de distribuição
Produção em regime especial 
(PRE)
Produção em regime especial 
(PRE)
Comercializadores em regime de 
mercado
Consumidores do mercado 
liberalizado
Comercializadores de ultimo 
recurso
Consumidores de mercado 
regulado
Organização do sector eléctrico
 







3. Produção de electricidade  
 
3.1. Proveniente de fontes de energia renovável  
3.1.1. Conceitos  
O conceito de energia renovável surge normalmente associado à produção de 
energia eléctrica a partir de fontes renováveis, que se caracterizam por não se esgotarem 
podendo ser utilizados indefinidamente. 
As fontes renováveis de energia são usadas para produção de electricidade de 
um modo inócuo para a natureza e para o homem. 
  As fontes renováveis de energia mais usadas são: o sol, o vento, a chuva, as 
ondas do mar, o calor da terra, a biomassa e o hidrogénio. 
 
3.1.2. Energia solar 
O Sol é um grande reactor nuclear, constituído por hidrogénio que, através da 
fusão nuclear se funde transformando-se em Hélio. Libertando toda a energia para o 
espaço envolvente, captando o nosso planeta parte dessa energia (cerca de 1.373 
W/m2). 
O seu aproveitamento varia conforme a localização e as condições climáticas do 
lugar. Neste momento a exploração comercial deste tipo de energia para obter 
electricidade só é possível com apoios massivos dos governos pois os painéis (foto 
voltaicos) usados possuem uma muito baixa rentabilidade, compreendida entre 10/12 
por cento e são bastante caros de produzir. 
A adicionar ao atrás referido a produção dos referidos painéis caracteriza-se por 
ser bastante poluente e de empregar bastante energia, colocando um dilema aos 
projectistas e ambientalistas. Em Portugal, no final de 2010, encontravam-se instalados 













Gráfico 1 Electricidade entregue à rede proveniente de energia foto voltaica (GWh) 
 
Fonte: ERSE (SIPREinfoJul12) 
 
A tarifa de venda da energia proveniente do sol é fixa (actualizável anualmente com o 
IPC) e encontra-se garantida durante um período de 20 anos ou até ser atingido o limite 
de 34 GWh de produção acumulada por MW instalado. 
A tarifa média dos parques foto voltaicos instalados até ao final de 2010 em Portugal 
atingiu cerca de 330 euros por MWh. 
 
3.1.3. Energia eólica  
A energia eólica obtém-se usando o deslocamento das massas de ar causado 
pelas diferenças térmicas e de pressão que caracterizam o vento. É a fonte de energia 
renovável mais explorada neste momento, devido à sua rentabilidade, fiabilidade e 
capacidade de retorno. 
Caracteriza-se, contudo, por gerar alguma polémica devido à diminuição da 
qualidade de vida dos moradores mais próximos devido ao ruído que produzem as pás, 
ao impacto visual que os geradores causam no horizonte, assim como ao facto de 





















causarem interferências electromagnéticas em aparelhagens electrónica como 
televisores, computadores ou radares (Johansson et al., 2004). 
 
Gráfico 2 Electricidade entregue à rede proveniente de energia eólica (GWh) 
 
Fonte: ERSE (SIPREinfoJul12) 
 
O primeiro parque eólico em Portugal foi instalado em 1989. No final de 2010, 
Portugal possuía 20,7% da potência instalada total (3.702 MW). A tarifa de venda da 
energia é fixa, definida através do DL (actualizável anualmente com o IPC) e encontra-
se garantida durante um período de 15 anos ou até ser atingido o limite de 33 GWh de 
produção acumulada por MW instalado. A tarifa média das centrais eólicas existentes 
até ao final de 2010, atingiu, em média, cerca de 92 euros por MWh. 
 
3.1.4. Energia geotérmica 
Este tipo de energia caracteriza-se por se obter a partir do calor existente no 
interior do nosso planeta, cujas manifestações mais visíveis são os vulcões, géisers e as 
termas. Este calor pode ser utilizado directamente ou então aproveitado para produzir 
electricidade através de vapor. Em Portugal continental não se encontra instalada 
nenhuma central deste tipo em virtude do gradiente térmico não ser suficiente, mas nos 

























geotérmica é viável, possuindo várias centrais instaladas nas diversas ilhas, totalizando 
uma potência de 235,5 MW. 
 
3.1.5. Energia dos oceanos  
A energia dos oceanos consiste no aproveitamento da energia contida nos 
oceanos podendo ter diversas formas: energia contida nas ondas, energia das marés, 
aproveitamento das correntes marítimas, do gradiente de temperatura e da salinidade.  
A energia dos oceanos engloba a energia das marés, das ondas, e a energia 
térmica oceânica, sendo esta última a mais explorada. Em Portugal não se encontra 
instalada nenhuma central deste tipo. 
 
3.1.6. Energia das Ondas 
As ondas são uma manifestação de energia mecânica com potencial de ser 
aproveitada para a produção de electricidade. Trata-se de uma tecnologia inovadora, não 
sendo ainda economicamente viável a sua exploração, sendo preterida a favor de outras 
tecnologias mais maduras, como é o caso da energia eólica.  
Encontram-se instalados em Portugal (ate finais de 2010) cerca de 2 MW. 
 
3.1.7. Energia hidráulica 
A energia hidráulica é gerada aproveitando os desníveis naturais de um rio, 
usando a força da água. A geração de energia hidráulica, através da grande hídrica, 
caracteriza-se por envolver tecnologias maduras, pelo que não existe um grande 
potencial de desenvolvimento tecnológico para as grandes centrais hídricas. Para as 
pequenas centrais hídricas ocorre a situação inversa, o seu desenvolvimento tecnológico 
e potencial de construção ainda podem ser desenvolvidos (Johansson et al., 2004). 
 
3.1.7.1. Grande Hídrica 
A energia obtida através das grandes barragens provém do aproveitamento da 
massa de água que se movimenta no interior da barragem através de turbinas que estão 
ligadas a geradores que por sua vez convertem a energia cinética do movimento da água 
em energia eléctrica.  
A potência total instalada em Portugal, no final de 2010, era de 4.578 MW, o 






Gráfico 3 Electricidade entregue à rede proveniente de energia hidrica (GWh) 
Fonte: ERSE (SIPREinfoJul12) 
 
 
3.1.7.2. Mini Hídrica 
As mini hídricas são aproveitamentos hidroeléctricos dotados de uma potência 
instalada inferior a 10 MW. Consistem em centrais a fio de água compostas por 
pequenos açudes ou barragens, que ao desviar parte do caudal do rio para um 
determinado local desnivelado onde são instaladas as turbinas que produzem 
electricidade. 
No final de 2010, a potência instalada em Portugal era de 410 MW, 
representando 2,3% da potência total instalada. 
 
A tarifa, em vigor, de venda da energia para aproveitamentos hidroeléctricos 











1998 2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012





A biomassa é uma forma de armazenamento de energia solar. As plantas 
capturam energia do Sol transformando-a, através do processo da fotossíntese, em 
energia química que armazenam na sua estrutura celular (tronco, raízes, folhas, etc.). 
A Directiva Europeia 2001/77/EC define biomassa como a fracção 
biodegradável de resíduos agrícolas (abrangendo substancias animas e vegetais), 
florestais, assim como as fracções biodegradáveis de resíduos industriais e urbanos. 
A produção de electricidade através da biomassa baseia-se na queima de 
biomassa florestal, industrial ou animal numa caldeira que por sua vez sobreaquece 
água que se transforma em vapor que acciona uma turbina produzindo, por sua vez, 
electricidade. 
 
Encontravam-se instalados em Portugal, ate finais de 2009, 101 MW de centrais 
a biomassa representando 0,6% da potência total instalada em Portugal.  
 
Gráfico 4 Electricidade entregue à rede proveniente de biomassa (GWh) 
 














A tarifa média de venda da energia produzida por este tipo de centrais, é fixada 





O hidrogénio é o elemento químico mais abundante no universo, o mais leve e o 
que contem o mais valor energético. Este elemento químico além de abundante, permite 
através de pilhas de combustível produzir electricidade e fornecer simultaneamente 
vapor de água, eliminando a emissão de gases de efeito de estufa na produção de 
electricidade.  
A nível dos transportes permite através de motores adaptados suplantar os 
tradicionais motores de combustão interna em eficiência e consumo. O maior problema 
é o facto de nunca se encontrar isoladamente na natureza, pois encontra-se sempre 
combinado com outros elementos: oxigénio, carbono, etc. Exemplo disso é a água, o 
metanol, a gasolina, o gás natural, basicamente todos os compostos que envolvam 
Hidrogénio na sua constituição
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. 
O facto da obtenção do hidrogénio requerer bastante energia, para se proceder á 
sua separação dos compostos onde se encontra, aliado ao facto de o seu armazenamento 
ser algo perigoso devido à sua elevada combustibilidade, torna a sua utilização um 
pouco problemática. Em Portugal este tipo de energia não se encontra ainda presente 
devido ao seu alto custo e tecnologia ainda pouco fiável. 
 
 
3.2. Proveniente de fontes de energia não renovável  
3.2.1. Introdução 
As fontes de energia não renováveis são aquelas que se extinguem com a sua 
utilização, não podendo ser regeneradas. São consideradas fontes de energia não 
renováveis (ou fontes de energia convencionais ou sujas) as fontes de energia que 
utilizam os combustíveis de origem fóssil tal como o carvão, o petróleo, o gás natural e 
o urânio, para produzir electricidade. As reservas destas fontes de energia consideram-
se finitas, uma vez que é necessário muito tempo para as repor. 




Estas fontes de energia, devido aos problemas ambientais que provocam 
(nomeadamente o efeito de estufa) têm sido olhadas com repulsa estando a ser 
paulatinamente postas de parte, à medida que as energias alternativas (renováveis) vão 
ganhando fiabilidade. 
Qualquer sistema energético que se baseie na utilização de combustíveis fósseis 
obriga a uma dependência não só energética dos países produtores mas também à 
dependência económica e, não menos despiciendo, à dependência política. 
 
3.2.2. Carvão 
 O carvão mineral é uma rocha orgânica sedimentar com propriedades 
combustíveis, cujo principal constituinte é o carbono, sendo a sua percentagem um 
indicador da pureza do minério. É um minério bastante abundante, sendo por isso 
barato, tendo sido no início utilizado nos processos industriais sendo o primeiro 
combustível fóssil a ser utilizado para a produção de energia eléctrica nas centrais 
térmicas.  
A utilização do carvão como fonte energética possui um óbice que é o facto de a 
sua queima ser bastante poluente, conduzindo à formação de cinzas, dióxido de 
carbono, dióxidos de enxofre e óxidos de azoto. 
A produção de energia eléctrica através do carvão consiste na produção de vapor 
através do aquecimento de água através da sua queima, vapor esse que faz mover uma 
turbina que se encontra acoplada a um gerador, produzindo electricidade. 
As centrais termoeléctricas a carvão surgiram em Portugal, como estratégia de 
segurança e independência energética após as crises petrolíferas de 1973 e 1979.  
Existem duas centrais termoeléctricas deste tipo, em Portugal:  




- A Central do Pego, cuja exploração se iniciou em 1993, possuindo uma capacidade de 
584 MW. 
No final de 2010, este tipo de centrais produziam cerca de 1.764 MW, 
representando 9,8% da potência total instalada em Portugal. As tarifas de venda da 
energia das centrais termoeléctricas a carvão encontram-se, no caso da central do Pego, 
ao abrigo Contrato de Aquisição de Energia (CAE) e no caso da central de Sines pelos 
Custos de Manutenção do Equilíbrio Contratual (os CMEC). No caso dos CAE, os 
produtores recebem um valor constituído por um pagamento de disponibilidade (fixo) e 
por um pagamento variável. 
Com a criação do MIBEL o CAE da Central de Sines foi revogado tendo o 
regime CMEC sido criado em virtude da uniformização dos mercados ibéricos, 
garantindo este último os proveitos proporcionados pelo regime CAE aos promotores. 
 
3.2.3. Gás natural 
O gás natural é uma mistura gasosa de hidrocarbonetos, constituído 
maioritariamente por metano (CH4), que se encontra aprisionado em formações 
rochosas subterrâneas, normalmente a par com petróleo. 
A produção de energia eléctrica através do emprego do gás natural consiste na 
utilização de turbinas a gás, que o queimam, gerando gases que por sua vez vão mover 
uma turbina associada a um gerador. 
No caso de a central produtora ser de ciclo combinado, aproveita-se a elevada 
temperatura dos gases de escape para produzir vapor, que por sua vez vão mover uma 
segunda turbina. 
Consiste numa tecnologia madura que permite atingir um alto nível de eficiência 
na produção de electricidade. Contabiliza-se em Portugal 4.065 MW de potência 
instalada, no final de 2010, correspondendo a cerca de 22,7% da potência instalada em 
Portugal. Este tipo de centrais produtoras vê a sua energia remunerada através dos CAE, 






O fuelóleo consiste nas fracções menos voláteis que resultam da destilação do 
petróleo, que é queimado em caldeiras ou em grandes motores térmicos, caracterizando-
se pela sua queima ser altamente poluente, carecendo de meios técnicos complexos para 
capturar parte dos gases emitidos. 
A produção de energia eléctrica através da queima do fuelóleo efectua-se em 
centrais que queimam este combustível numa caldeira produzindo vapor que acciona 
uma turbina acoplada a um gerador que produz a electricidade. 
Este tipo de tecnologia tem vindo a ser preterida em relação a outras, 
nomeadamente a do gás natural. 
Em Portugal entram-se instalados (2010) 1.657 MW, correspondentes a cerca de 
9% da potência total instalada em Portugal.  
 
 
4. Enquadramento legal das FER-E 
 
4.1. Enquadramento legal Europeu das FER-E 
4.1.1. Directivas Europeias relevantes no campo energético 
 
1- Directiva 2001/77/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 
de Setembro de 2001, acerca da promoção da energia eléctrica 
proveniente de fontes renováveis no mercado interno da 
electricidade. 
A Directiva estabelece que os estados membros adoptem medidas 
apropriadas para promover o aumento de electricidade produzida através 
de fontes renováveis, no âmbito dos compromissos assumidos com a 
ratificação do protocolo de Quioto. O objectivo assumido por Portugal 
foi de 25% em 2010. 
 
2- Directiva 2003/96/CE do Conselho que reestrutura o quadro 
comunitário para a taxação dos produtos energéticos. 
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O sistema actual de taxação dos estados membros é bastante diverso, 
trazendo distorções de mercado. A Directiva estabelece um quadro de 
referência para a taxação dos produtos energéticos com o objectivo 
declarado de homogeneizar a fiscalidade europeia, fixando níveis 
mínimos relativamente ao impacto ambiental das diversas fontes. 
A Directiva oferece a possibilidade aos estados membros de aplicar 
benefícios fiscais às fontes renováveis de electricidade assim com à 
cogeração.  
 
3- Directiva 2004/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de 
Fevereiro de 2004 sobre a promoção da cogeração baseada na 
procura de calor no mercado interno de energia e que altera a 
Directiva 92/42/CEE2004/8/EC 
A Comissão Europeia está a promover o crescimento da cogeração, como 
objectivo de melhorar a eficiência energética no sector industrial e no 
sector do comércio. 
A estratégia da comissão europeia para a cogeração consiste no aumento 
da produção de electricidade através da cogeração desde os 9% de 1994 
até aos 18% em 2010. 
 
4- Directiva 2003/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa 
as normas comuns para o mercado interno de energia eléctrica e que 
revoga a Directiva 96/92/CE 
Com esta Directiva definissem-se as normas gerais para a organização de 
um mercado concorrencial da energia eléctrica e acelerar o processo 
iniciado com a Directiva 96/92/CE.  
Os estados devem garantir a todos os consumidores domésticos e às 
pequenas e médias empresas o serviço universal, sendo que para tal 
devem criar um fornecedor de último recurso. 
Enquanto se aguarda a concorrência na comercialização, estabelece-se 
uma abertura progressiva com base no critério da idoneidade 
(possibilidade de mudar de fornecedor). 
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O acesso à rede deve ser regulado e é estabelecido a separação dos 
gestores da rede de transmissão no caso das empresas verticalmente 
integradas. 
 
5- A política Europeia 202020 
Nas conclusões do conselho Europeu de 9 de Março de 2007 estão 
presentes novos objectivos de política energética e ambiental a atingir em 
2020, sendo: 
- Uma penetração de 20% de fontes renováveis de no consumo de 
energia primária (incluindo 10% de biocombustiveis); 
- Uma redução de 20% no consumo de energia primária em relação á 
tendência actual; 
- Uma redução de 20% nas emissões de GEE em relação a 1990. 
 
6- O “Pacote climático” da Comissão Europeia de Janeiro de 2008 
Em Janeiro de 2008 a Comissão Europeia, em resposta à decisão do 
conselho europeu de 8 de Março de 2007 apresentou um pacote 
legislativo com o objectivo de reforçar a sustentabilidade ambiental da 
economia europeia. Este pacote continha as seguintes, principais, 
medidas: 
1. Fixa dois objectivos a atingir até 2020 na UE a 27: reduzir as emissões 
de GGE em 20%, em relação ao nível de 1990 e desenvolver as fontes de 
Energia renovável até cobrir 20% do consumo final de energia.  
2. Fixam-se objectivos diferentes entre os Estados-Membros (EM) de 
acordo com o critério de equidade na alocação da meta global para países 
com menor renda per capita. Definem-se metas nacionais para reduzir as 
emissões dos sectores não-ETS e da quota de energia renovável. Para 
Portugal, os objectivos são, respectivamente, 13% e 31%; 
3. Identifica soluções que promovam a flexibilidade e a 
operacionalização dos mercados, a procura e a oferta de energia e 
tecnologias pouco intensivas na emissão de carbono. Os preços são 
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formados nos mercados de certificados de emissão (o mercado de CO2) e 
no mercado de comércio de energia. 
 
7- O Protocolo de Quioto 
O Protocolo de Quioto, assinado por Portugal, para a redução dos gases 
de efeito de estufa principais (CO2, CH4, N2O, HFCs, PFCs, SF6), que 
fornece um forte compromisso em reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa (-8% em 2010 comparado a 1990).  
O acordo prevê a redução até 2010 8-14% da tendência de aquecimento 
global do que a taxa actual. 
O Protocolo, em particular, identifica os seguintes acções a serem 
tomadas pelo Países industrializados: 
-  Incentivos à eficiência energética em todos os sectores; 
- Desenvolvimento de fontes renováveis para produção de energia e 
tecnologias inovadoras para a redução das emissões; 
- Aumento da cobertura florestal para permitir a redução de CO2 
poluição do ar; 
- Redução das emissões de metano de origem animal e promover a 
agricultura e a pecuária sustentável; 
-  Reduzir as emissões de metano em aterros sanitários; 
- Medidas fiscais adequadas para desencorajar as emissões de gases de 
efeito estufa. 
O Protocolo de Quioto também prevê que os países signatários, a 
obrigação de elaborar um inventário nacional de certificados de emissões 










4.2. Enquadramento legal nacional das FER-E   
4.2.1. Legislação nacional relevante no campo energético 
 
1- DL nº 189/88 
O Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de Maio, veio estabelecer as regras aplicáveis à 
produção e respectiva remuneração de energia eléctrica a partir de fontes 
renováveis, assim como à produção combinada de calor e electricidade. 
 
2- DL 187/95 
O Decreto-Lei nº 187/95 de 27 de Julho, veio estabelecer que, para os clientes 
finais (baixa tensão), as tarifas não podiam aumentar mais que o valor da 
inflação. 
 
3- DL nº 168/99  
O Decreto-Lei n.º 168/99 de 18 de Maio, veio estabelecer uma revisão do 
anterior normativo aplicável à produção de energia eléctrica a partir de recursos 
renováveis. Traduz a intenção do Estado de premiar os agentes que investem em 
unidades de produção renovável, compensando-os não só pelos custos evitados 
com a construção de unidades de produção convencionais, mas também pelos 
benefícios ambientais decorrentes da sua actividade, que assim viram o seu risco 
de investimento reduzido, garantindo o estado a remuneração de electricidade 
produzida e a sua obrigatoriedade de compra. 
Reescreve o DL 189/88, incluindo o Regulamento para autorização das 
instalações de produção de energia eléctrica integradas no sistema eléctrico 
independente baseadas na utilização de recursos renováveis, assim como o 
processo de remuneração aos produtores, por kWh, da energia produzida a partir 
















Em que:  
 
- VRDm: remuneração aplicável a centrais renováveis no mês m;  
- KMHOm: coeficiente facultativo, que modula os valores de PF (VRD) m 
- PV(VRD)m: função do posto horário em que a energia é fornecida;  
- PF(VRD)m: parcela fixa da remuneração aplicável a centrais renováveis no 
mês m;  
- PV(VRD)m: parcela variável da remuneração aplicável a centrais renováveis 
no mês m;  
- PA(VRD): parcela ambiental da remuneração aplicável a centrais renováveis 
no mês m;  
- IPCm-1: índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, 
referente ao mês m- 1;  
- IPCref: índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, 
referente ao mês de Dezembro de 1998;  
- LEV: representa as perdas, nas redes de transporte e distribuição, evitadas pela 
central renovável.  
 
4- DL nº 339/2001  
Este diploma tinha por objectivo a incorporação de uma nova variável na 
fórmula de cálculo da remuneração da electricidade produzida a partir de fontes 
renováveis, designada de coeficiente adimensional Z que tinha como propósito 
diferenciar as características específicas do recurso endógeno e da tecnologia 
utilizada na instalação licenciada. 


















5- DL nº33 A/2005 
O DL nº 33 A/2005, de 16 de Fevereiro altera o Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de 
Maio, revendo os factores para cálculo do valor da remuneração pelo 
fornecimento da energia produzida em centrais renováveis entregue à rede do 
Sistema Eléctrico Português (SEP) actualizando os valores das variáveis da 
formula remuneratória das fontes de energia renovável e definindo 
procedimentos para atribuição de potência disponível na mesma rede e prazos 
para obtenção da licença de estabelecimento para centrais renováveis. 
Com este decreto os produtores apenas têm acesso à remuneração garantida 
exclusivamente pelo período de retorno do investimento moderando os custos 
imputados ao consumidor final. 
O Estado também decidiu promover as centrais renováveis de menor escala e 
mais modernas, numa tentativa de adequar a procura de FER-E à capacidade 
existente e previsível da rede pública em função da oferta e da procura de cada 
zona de rede. 







6- Resolução do Conselho de Ministros nº 63/2003  
A Resolução de Conselho de Ministros nº 63/2003, de 28 de Abril, definiu os 
objectivos nacionais para cada tipo de energia renovável, incluindo a intenção de 
diversificar e aproveitar as fontes energéticas endógenas.  
 
7- Resoluções de Conselho de Ministros nº 169/2005  
A Resolução de Conselho de ministros nº 169/2005, de 24 de Outubro, veio 
rever os objectivos definidos no sector das energias renováveis, reforçando a 
necessidade de criação de um sistema em que a garantia de segurança ocorra 
através de um leque variado de fontes de energia e de empresas fornecedoras. 










A Resolução faz aprovar a Estratégia Nacional para a Energia que fixa metas 
mais amplas para o aumento da penetração da electricidade produzida através de 
fontes renováveis no mix energético nacional. 
 
8- DL 29/2006 
O Decreto -Lei nº29/2006 de 15 de Fevereiro veio determinar o fim da limitação 
ao crescimento tarifário. 
 
9- DL 237-B/2006 
O Decreto-Lei nº237-B/2006 de 18 de Dezembro veio definir as regras relativas 
à recuperação do défice tarifário e dos ajustamentos tarifários. 
 
10- DL nº 225/2007  
O Decreto-Lei nº 225/2007, de 31 de Maio, veio possibilitar que a potência 
instalada possa aumentar até 20% nas centrais eólicas licenciadas ou em vias de 
licenciamento. Permite a opção, desde que se cumpram os requisitos de 
licenciamento previstos na legislação, pelo regime previsto neste decreto-lei, 
mediante autorização da Direcção Geral de Energia e Geologia. 
 
11- DL nº 165/2008  
O Decreto-Lei n.º 165/2008, de 21 de Agosto procura proteger os interesses 
económicos dos consumidores num ambiente de concorrência no sector 
energético. 
Para tal preconiza instrumentos que salvaguardem os utilizadores finais da 
flutuação exagerada das tarifas. 
É da competência da ERSE identificar as potenciais situações que possam causar 
variações tarifárias com impacto negativo para os consumidores, elaborando 
propostas tarifárias alternativas que permitam que os custos associados à política 










A regulação do sector eléctrico português tem como objectivo não só promover 
a eficiência global no sector mas também garantir um nível adequado de remuneração 
das empresas reguladas ao mesmo tempo que acautela os interesses dos consumidores 
no que respeita ao preço e a qualidade do serviço prestado. 
 
A regulação supervisiona igualmente a actividade das empresas remunerando-as de 
modo a promover a sua presença sustentada no mercado (ERSE, Vítor Santos, Aveiro, 
20 de Janeiro de 2007). 
 
O organismo responsável pela regulação em Portugal é a ERSE, constituída 
inicialmente como Entidade Reguladora do Sector Eléctrico, viu-se em 2002 
transformada em Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (Decreto-Lei 
nº97/2002), devido ao avanço do desenvolvimento do mercado ibérico da electricidade 
e do gás. 
Em Portugal, a ERSE é a responsável
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 por proteger os direitos e interesses dos 
consumidores em relação a preços, serviços e qualidade de serviço, implementar a 
liberalização do sector eléctrico, controlar o cumprimento das obrigações de serviço 
público e assegurar que sejam objectivas as regras de regulação e transparentes as 
relações comerciais entre os operadores dos sectores da electricidade e do gás natural e 
entre estes e os respectivos consumidores. 
As actividades reguladas pelo regulador (ERSE) estavam inicialmente 
organizadas numa estrutura verticalmente integrada, compreendendo a produção, a 






8 Fonte: ERSE 
http://www.erse.pt/consumidor/bibliotecadoconsumidor/abcdoconsumidor/erse/Paginas/erse.aspx




As indústrias de rede, onde se inclui o transporte e a distribuição de energia 
eléctrica têm as seguintes características: 
 - Custos fixos elevados (custos afundados); 
 - Custos marginais baixos; 
- Grandes economias de escala; 
- Dificuldade de armazenamento; 
- Grandes flutuações da procura ao longo do dia; 
- Função de serviço publico. 
Este tipo de indústria caracteriza-se pelos seus custos marginais serem 
decrescentes logo configurarem monopólios naturais, devido à existência de uma função 
de custos subaditiva obstando à definição de um preço concorrencial. 
Daqui a justificação para a presença e actuação do regulador, visto na presença 
de um monopólio natural ele substituir a ausência de um mercado concorrencial para 
prevenir a apropriação de rendas excessivas e a transferência do excedente do 
consumidor para o produtor, encontrando um equilíbrio entre os interesses dos 
produtores e dos consumidores. 
O regulador sectorial ERSE adopta uma regulação por incentivos onde, em cada 
período regulatório, define valores para os preços a praticar. 
 
5.2. Instrumentos de apoio à FER-E 
5.2.1. Introdução  
A Alemanha e Portugal possuem os mesmos instrumentos de promoção da 
electricidade renovável, as tarifas feed-in, instrumentos esses que lhes garantiram a 
liderança na implementação deste tipo de fonte energética.  
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Este sucesso advém de actos legislativos que garantem acesso à rede por parte 
dos produtores de energia proveniente de fontes renováveis e que simultaneamente 
proporcionam um rendimento garantido a longo prazo. 
Estes actos legislativos proporcionam (providenciam) segurança económica aos 
investidores e aos fabricantes do material necessário. 
Ambos os países possuem legislação que abrange um amplo número de 
tecnologias de produção de electricidade através de fontes renováveis, definindo 
compensações consoante os custos das várias tecnologias envolvidas. 
No caso português é dado maior ênfase à energia eólica e à solar. 
A Alemanha é o líder destacado na obtenção de electricidade através de fontes 
renováveis, graças ao seu “Renewable Energy Act (EEG) ”que foi aplicado em 2000, 
estabelecendo um tarifário (tarifas feed-in) que garantia aos produtores eléctricos de 
electricidade “livre de carbono” uma taxa de retorno acima da do mercado, durante 20 
anos. Os financiadores deste programa são os consumidores Alemães, que viram a sua 
factura assim aumentada em cerca de 15%. 
Este aumento levou a que alguns se insurgissem contra este programa alegando 
que era dispendioso e que a melhor maneira de cortar as emissões de carbono era onerar 
as suas emissões. 
 
5.2.2. As tarifas feed-in, definições e determinação 
As tarifas feed-in são um sistema de apoio à promoção da utilização de energias 
renováveis, cuja adopção remonta aos finais da década de 90, sendo actualmente o 
instrumento de apoio mais utilizado na Europa, consistem num estímulo económico em 
que a energia é remunerada a um valor preestabelecido por unidade de energia 
(quilowatt-hora) renovável que é introduzida na rede, calculando-se o seu valor através 




9 Alguns países, como o Chipre e a Estónia não diferenciam as tarifas consoante as tecnologias 
empregues, aplicando a mesma tarifa feed-in a todas as tecnologias. 
10 Alguns países, como o Chipre e a Estónia não diferenciam as tarifas consoante as tecnologias 
empregues, aplicando a mesma tarifa feed-in a todas as tecnologias. 
11 National Renewable Energy Laboratory, http://www.aaec.arkansas.gov, acedido em 01/08/2012 
Em essência, é um tipo de regime de apoio para acelerar a implantação das 
energias renováveis, (Miguel Mendonça, feed-in Tariffs: Accelerating the Deployment 
of Renewable Energy). 
As tarifas feed-in foram implementadas como um meio de incentivar os 
investimentos em centrais produtoras de electricidade através de fontes renováveis de 
energia, sendo este incentivo o mais bem-sucedido e o mais aplicado actualmente na 
Europa. Esses incentivos baseiam-se no pagamento de um valor apelativo, acima do 
valor de mercado, pela energia produzida, assim como a garantia de escoamento de toda 
a energia produzida, tudo isto por um período de tempo suficiente para tornar os 
projectos apelativos para os potenciais investidores, incentivando-os a investir nestas 
tecnologias.  
As tarifas feed-in apuram-se, no caso Português, com base nos “custos evitados” 
dos produtores de electricidade convencionais, custos esses que traduzem os benefícios 
ambientais que a FER-E proporciona. As tarifas feed-in, normalmente
9
, diferenciam-se 
consoante a tecnologia a que se referem
10 
e, em alguns países, consoante a altura do dia 
e a altura do ano a que a FER-E foi produzida. No caso Português a degressão tarifária 
não está contemplada, mas no caso Alemão ela já se encontra prevista, prevendo-se a 
degressão da tarifa consoante a tecnologia vai amadurecendo (learning curve da 
tecnologia empregue). 
As tarifas feed-in apresentam como vantagens, a criação, de uma forma simples, 
de um ambiente económico estável e previsível adequado para a criação de 
investimentos ao diminuir o risco associado, diminuindo o custo de capital, garantindo 
um preço que proporciona um retorno atractivo facilitando a captação de fundos para o 
investimento. A sua versatilidade no que diz respeito à duração dos contratos, aos 
projectos elegíveis e capacidades torna-o adaptável a qualquer país, independente do 












Como revés, as tarifas feed-in caracterizam-se por: 
- Se apresentarem economicamente ineficientes, pois não se baseiam no princípio de 
mercado na determinação do destino dos recursos; 
- Falham na criação do preço que se aproxime do preço de mercado, competitivo, pois 
os promotores não se sentem estimulados a ajustar a sua produção de acordo com a 
procura; 
- Devido ao facto de a tarifa feed-in se tratar de uma subsidiação cruzada, altera a 
estrutura do mercado, pois uma pequena parte da população aufere estes subsídios, 
sobrecarregando a esmagadora maioria com os seus custos. 
 
5.2.3.Tarifários escalonados (Stepped Tariffs) 
Como os custos de produção de electricidade proveniente de fontes renováveis, 
podem diferir consoante o tamanho da central ou a exposição aos elementos (como o 
vento ou o sol) foi desenvolvido este modelo de tarifas que modula o valor consoante a 
capacidade produtiva da central, tendo em linha de conta os seus custos. 
No caso das tarifas fixas, as centrais que consigam produzir mais (em virtude de 
estarem melhor situadas, por exemplo) obtêm lucros superiores. 
As tarifas escalonadas proporcionam o mesmo nível de lucro tanto para os 
produtores de FER-E cujos custos são mais elevados como para os produtores que têm 
custos menores, reduzindo os custos para a sociedade através desta transferência do 
excedente para o consumidor. 
São três os factores mais usuais de aplicação das tarifas escalonadas: 
 Localização; 
 Dimensão da central; 
 Fonte energética 
Tomando, como exemplo ilustrativo, as centrais a energia eólica verificamos que 




Os seus custos de produção de electricidade sendo fixos, com o aumento da 
quantidade de vento (logo da energia produzida) o custo por kWh diminui, assim se o 
regulador aplicar uma tarifa feed-in constante vai originar que os parques eólicos 
12 Evaluation of different feed-in tariff design options – Best practice paper for the International 
Feed-In Cooperation (2nd edition, update by October 2008) 
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instalados em locais mais favorecidos vão ser beneficiados em detrimento dos parques 
eólicos instalados em locais menos “bafejados” pelo vento, originando que estes locais 
sejam preteridos e que os promotores sejam excessivamente remunerados, originando 
um aumento dos custos para os consumidores e por conseguinte uma transferência do 
excedente.  
 
Gráfico 5 Tarifas flat versus tarifas Stepped 
 
Fonte: KEMA, Hans Cleijne, Sacramento - May 21, 2007 
 
O gráfico 5 mostra-nos que os custos de produção da electricidade decrescem à medida 
que o número de horas de funcionamento aumenta. 
Este método de implementar tarifas feed-in, trás como vantagens principais o facto 
de não serem somente os locais com as mais favoráveis condições de exploração a 
serem explorados e também o facto de manterem os lucros provenientes da produção 
electricidade em níveis razoáveis sem o perigo de estarem a ser sobre remunerados. O 
encargo sobre os consumidores é assim menor. 
 
 No que à localização diz respeito, em Portugal, os operadores de centrais 
eólicas, hídricas e foto voltaicas recebem tarifas feed-in fixas nos primeiros 
quinze anos de operação (ou determinada quantidade de electricidade 
produzida), consoante as potencialidades do local. 
 No caso Alemão, o estado remunera os operadores das eólicas com uma tarifa 
feed-in fixa nos primeiros cinco anos, após o arranque da central.  
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 O EEG13 Alemão define um padrão de referência eólico (ventos com 5.5 m/s a 
uma altitude 30 metros) que serve de padrão para aferir da rentabilidade média 
deste tipo de tecnologia, diminuindo a tarifa (nos últimos quinze anos)
 14
 se nos 
primeiros cinco anos a central produzir 1,5 vezes o padrão de referência, 
aumentando a tarifa se a central produzir (nos primeiros cinco anos) 75% do 
valor padrão. Causando com esta medida que a exploração não se restringe 
apenas aos locais com boas taxas de energia renovável. 
 
 Em relação à dimensão da central, o modelo tarifário proposto em Portugal 
prevê a diminuição do nível tarifário em consequência do aumento da potência 
instalada. 
 Em relação à dimensão da central, o modelo tarifário proposto na Alemanha não 
prevê alterações à tarifa. 
 Em relação ao tipo de combustível usado, em Portugal, as centrais a biomassa 
que operem com resíduos florestais recebem uma remuneração menor do que 
centrais que recebam resíduos animais. 
 Em relação ao tipo de combustível usado, o modelo tarifário proposto na 
Alemanha diferencia a tarifa de acordo com o combustível usado, aplicando 
quatro diferentes tarifas consoante a capacidade da central. 
 
 
5.2.4. Tarifas degressivas  
Esta modalidade tarifária associa as tarifas ao ano de arranque das centrais, 
reduzindo as tarifas numa determinada percentagem preestabelecida, garantindo, no 
entanto, as tarifas para as centrais já existentes, ou seja, as tarifas só decrescem para as 
centrais a construir. 
Esta modalidade baseia-se no facto de que à medida que a tecnologia evolui, os 
custos evoluem na proporção inversa. 
A degressão tarifária aplica-se para incentivar ao progresso tecnológico assim 
como à redução dos custos, reflectindo a redução dos custos de produção através da 
redução das tarifas, além de minimizar o risco de sobre remuneração e 
13 Erneuerbare-Energien-Gesetz, EEG, German Renewable Energy Act  
14 Fonte: Bundesministerium für Umwelt, Naturschutz und Reaktorsicherheit 2004, §7, §8 
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consequentemente o risco do excedente do produtor aumentar, mantendo os custos para 
os consumidores apesar de os custos diminuírem. 
Este tipo de tarifas configura uma solução mais vantajosa face às tarifas fixas, 
pois traduzem equitativamente os avanços tecnológicos, ao adequarem a remuneração 
dos produtores à evolução dos seus custos de produção. 
A taxa de degressão calcula-se através do estudo da evolução das diversas 
tecnologias de produção de energia. 
No caso Português, a degressão não está contemplada, sendo esse um facto 
bastante criticado pelos especialistas, pois de facto assim não se estimula o mercado e 
os operadores a procurarem optimizar os processos e a adoptar práticas mais eficientes. 
 
Na Alemanha, conforme preconizado no EEG (Erneuerbare-Energien-Gesetz 
Act) as tarifas para a electricidade proveniente de fontes renováveis são objecto de 
redução anual: 
- Dependendo a tarifa do ano de implementação da central; 
- Tarifa menor para centrais construídas posteriormente, ou seja, quanto mais tarde o 
arranque da central menos será a tarifa a aplicar. 
Esta redução, sustentada através dos lucros crescentes provocados pelo efeito da 
“curva de aprendizagem”15, incentivando à melhoria continua e ao desenvolvimento da 
tecnologia de modo a produzir mais com menos. 
 
5.2.5. Prémios feed-in 
O prémio feed-in consiste num valor pago ao produtor de electricidade (FER) 
adicionado ao valor de mercado (spot). Tanto no mercado Português como no mercado 
Alemão, este tipo de remuneração não se aplica, tendo-se optado pela tarifa feed-in fixa. 
O premio feed-in caracteriza-se por ser uma tarifa mais orientada para a procura, 
distorcendo menos o mercado energético. No entanto a segurança do investimento de 
um projecto diminui, pois o valor tarifário pode oscilar nos dois sentidos, mas se oscilar 
demasiado no sentido descendente pode comprometer os valores inicialmente 
calculados da rentabilidade prevista. 
 
 
15 Learning curves for Energy technology and Policy analysis: A critical assessment, Tooraj 




5.2.6. Efeito Ordem de Mérito 
  As centrais produtoras (com as suas diversas fontes de energia) são classificadas 
pelos seus custos marginais (custo marginal consiste no custo de produção de uma 
unidade adicional de electricidade), da mais barata para a mais cara, sendo a mais barata 
a possuir maior mérito. 
Fontes de electricidade com um maior custo de combustível têm um maior custo 
marginal.  
O ranking formado pelo conjunto de centrais produtoras, ordenadas pelos seus 
custos marginais, designa-se de ordem de mérito. 
Aplica-se a ordem de mérito para decidir qual a central produtora a entrar em 
funcionamento quando há a necessidade de adicionar mais energia à rede, poupando 
assim o dinheiro dos consumidores. 
No mercado alemão, aparece em primeiro lugar o nuclear, carvão, e, por ultimo, 
o gás natural. 
Aumentando a quantidade de energia renovável produzida, o preço da 
electricidade no mercado diminui devido ao efeito de ordem de mérito, pois essa 
electricidade proveniente de fontes renováveis neutraliza os efeitos de pico de procura. 
O objectivo da ordem de mérito é permitir que a energia eléctrica de menor 
custo de produção seja a primeira a ser utilizada, em caso de a electricidade proveniente 
de energias renováveis não satisfazer a procura. 
Um estudo do Instituto Fraunhofer, alega que só a energia eólica poupa aos 
consumidores alemães 5 biliões de euros por ano, reduzindo os preços entre 3 e 23 
euros por megawatt-hora. 
 
6. Sistema tarifário português 
 
A estrutura tarifária assim como os proveitos permitidos às empresas do sector 
energético que operam nos sectores regulados encontram-se definidos pelo 
Regulamento Tarifário do Sector Eléctrico (publicado pela ERSE
16
). 
16 Regulamento Tarifário do Sector Eléctrico de Dezembro de 2009, ERSE 
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Tarifa de comercialização 
 + 
 Tarifa de energia 
 + 
 
Tarifa de acesso 
Tarifa de uso global do sistema 
Tarifa de uso da rede de distribuição 
Tarifa de uso da rede de transporte 
 
 A tarifa de acesso reflecte os custos previstos para o ano fiscal posterior das 
actividades reguladas e incluem as tarifas de Uso Global do Sistema, de Uso da Rede 
de Transporte e de Uso da Rede de Distribuição. Estas tarifas, aprovadas anualmente 
pela ERSE, são pagas por todos os consumidores de energia eléctrica, tanto do 
mercado regulado como no mercado livre, estando integradas nas tarifas de venda. 
 
 A tarifa de Uso Global do Sistema inclui os custos com a operação do sistema, os 
custos decorrentes de medidas de política energética, ambiental ou de interesse 
económico geral e os custos para a manutenção do equilíbrio contratual (CMEC). 
 
 A tarifa de energia e a tarifa de comercialização são anualmente fixas pela ERSE 
somente para o mercado regulado, sendo operado pela EDP SU. 
A tarifa de Energia permite ao comercializador de último recurso recuperar os custos 
permitidos com a actividade de Compra e Venda de Energia Eléctrica. 
A tarifa de Comercialização remunera o comercializador de último recurso da 
actividade regulada de comercialização de energia eléctrica aos clientes do mercado 
regulado. 
No mercado liberalizado, embora incipiente, a tarifa de energia e a tarifa de 
comercialização são livres, funcionando as regras de mercado 
As Tarifas de Venda a Clientes Finais obtêm-se adicionando os preços das Tarifas de 
Acesso às Redes aos preços da tarifa de Energia e da tarifa de Comercialização, sendo 
depois aprovadas pela ERSE. 
Estas tarifas aplicam-se somente aos consumidores no Mercado Regulado. 
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Os comercializadores no Mercado Livre negociam os preços da componente de 
energia com os seus clientes.  
No Mercado Regulado os preços da componente de energia estão contemplados nas 
Tarifas de Venda a Clientes Finais. 
 
6.1 Política energética 
A política energética adoptada desde a década de 90 no Sistema Eléctrico 
Nacional (SEN) tem sido baseada no apoio aos agentes produtores.  
 
A geração de energia eléctrica em Portugal tem dois sistemas de suporte: 
1- A produção em regime ordinário (PRO); 
2- A produção em regime especial (PRE). 
 
Ambos beneficiando de apoios que reduzem consideravelmente, em alguns casos 
eliminam mesmo, os riscos de mercados dos agentes intervenientes. 
 
- Produção em regime ordinário (PRO) 
 Contratos de aquisição de energia (CAE): Em vigor desde 1993 para 
uma central a carvão e em 1994 para uma central de cogeração. Em 1996 
cinco centrais térmicas e 26 centrais hídricas assinaram também estes 
contratos os quais beneficiam de um retorno preestabelecido, o qual é 
independente da geração efectiva das centrais em causa e dos preços do 
petróleo, sendo remunerados acima do preço de mercado, pela venda da 
electricidade produzida á REN que os remunera obtendo a receita 
necessária através da tarifa UGS. 
 
 Custos da manutenção e equilíbrio contratual (CMEC): Criados pelo 
DL 240 de 27 de Julho de 2004 e em vigor desde Julho de 2007 prevê a 
extinção dos CAE’s remunerando as centrais abrangidas por este 
diploma com a diferença entre o preço de mercado da energia produzida 
e o valor que receberiam sob o regime CAE. Estes custos são pagos pela 




 Garantia de potência: as remanescentes centrais de produção de energia 
beneficiam de um mecanismo de garantia de potência, benefício esse 
justificado com a segurança de fornecimento que proporcionam, devida à 
grande flutuação de fornecimento por parte das energias renováveis. 
 
- Produção em regime especial, renovável (PRE): 
A produção em regime especial consiste na produção de electricidade e 
posterior comercialização a preços superiores aos da energia eléctrica, 
convencionalmente produzida, a partir de fontes não renováveis, de modo a 
incentivar a sua produção através do emprego de recursos renováveis, 
contribuindo para a segurança energética nacional, para o equilíbrio da nossa 
balança de pagamentos e para a sustentabilidade ambiental. As centrais que 
produzem energia eléctrica usando fontes renováveis de energia, usufruem de 
injecção na rede garantida assim como de uma tarifa fixa e garantida superior à 
tarifa de mercado durante a vida do projecto. Vendem directamente à EDP SU 
toda a electricidade produzida sendo remunerados de acordo com o tarifário 
estabelecido para o ano em causa. A EDP SU remunera estes produtores 
recorrendo a tarifa UGS. 
 
No actual quadro legal, considera-se PRE a produção de energia eléctrica
17
: 
 Com base em recursos hídricos para centrais até 10 MVA e nalguns casos até 30 
MW. 
 Que utilize outras fontes de energia renovável. 
 Com base em resíduos (urbanos, industriais e agrícolas). 
 Por micro produção, com potência instalada até 5,75 kW. 
 Através de um processo de cogeração 
 
- Cogeração (PRE):  
As centrais de cogeração beneficiam igualmente de uma remuneração fixa e 
superior á do mercado. 
 




A estrutura tarifária assim como os proveitos permitidos às empresas presentes 
no mercado são definidos pela ERSE, através do regulamento publicado anualmente. 
A ERSE fixa as tarifas a 15 de Dezembro do ano imediatamente anterior ao qual 
as mesmas vão vigorar, elaborando um orçamento previsional com base em estimativas 
da evolução dos preços para o ano seguinte das matérias-primas indispensáveis à 
produção de electricidade, nomeadamente o petróleo, o gás, a previsão da procura, o 
preço do carbono, etc. 
A seguir esquematiza-se o fluxo financeiro, entre os intervenientes neste processo: 
Tarifa de 
energia 
Custos de aquisição de energia eléctrica através de mercados organizados, 
contratos bilaterais e leilões 
Custos de funcionamento 




Componentes fixa e variável dos proveitos permitidos 
Remuneração do diferencial entre prazos de pagamentos e de recebimentos 
Custos com planos de reestruturação de efectivos 
Ajustamentos relativos aos anos t-2 e t-1 
 
Tarifa de uso 
da rede de 
transporte 
Custos de exploração e de capital 
Custos de gestão dos planos de promoção do desempenho ambiental 
Ajustamentos relativos aos anos t-2 e t-1 
 
Tarifa de uso 
da rede de 
distribuição 
Componentes fixa e variável dos proveitos permitidos 
Custos com rendas de concessões a pagar aos Municípios 
Custos de reestruturação de efectivos 
Custos de gestão dos planos de promoção do desempenho ambiental 
Ajustamentos relativos aos anos t-2 e t-1 
 
Tarifa de uso 
global do 
sistema 
Custos directamente relacionados com a Gestão do Sistema pelo Operador 
da Rede de Transporte 
Custos decorrentes da política energética, ambiental ou de interesse 





Abaixo descriminam-se todos os custos adicionais que compõem a factura do 
consumidor final, no que aos custos decorrentes da política energética, ambiental ou de 
interesse económico geral diz respeito. 
 
Custos decorrentes da política energética, ambiental ou de interesse económico geral e 
outros (PRE, CMEC, amortização do défice e tarifa social) 





Este sobrecusto apura-se através da diferença entre o valor pago pelo CUR 
(EDPServiçoUniversal) aos produtores abrangidos e o preço do mercado 
(MIBEL) 
2 
Custos de Manutenção 
do Equilíbrio 
Contratual 
 Tem como objectivo garantir a obtenção de valores de venda da energia 
produzida equivalentes aos proporcionados pelos CAE sempre que os mesmos 
não sejam assegurados através da venda no mercado organizado (MIBEL). 
3 
Mecanismo de garantia 
da potência 
Garante por um período definido de tempo um incentivo (20 mil euros por MW 
instalado) aos produtores em regime ordinário (PRO) abrangidos (EDP Produção 
e a Endesa) 
4 
Convergência tarifária 
das Regiões Autónomas 
Enquanto as regiões autónomas não usufruem da mesma tarifa que Portugal 
continental é imputada à tarifa UGS o respectivo sobrecusto 
derivado da diferença tarifária 
5 
Défices tarifários 
relativos a 2006 e 2007 
Os défices tarifários referentes a 2006 e 2007, foram transferidos para os dez 
anos seguintes, adicionados aos respectivos encargos, com início em 2008 
6 
Custos com os terrenos 
afectos ao domínio 
hídrico 
Anteriormente a remuneração destes terrenos estava indexada à taxa de variação 
do IPC, tendo, em 2010 a remuneração calculada com base na taxa swap 
interbancária de prazo mais próximo ao horizonte de amortização legal dos 
terrenos verificados no 1.º dia do mês de Janeiro acrescida de 0,5%. 
7 
Custos de promoção 
ambiental e de 
eficiência no consumo 
O seu objectivo é financiar medidas que visam melhorar o desempenho ambiental 
e a eficiência no consumo de energia eléctrica 
8 
Alíneas a) e b), n.º 4, do 
DL 165/2008 de 21 de 
Agosto 
O défice gerado pelo diferimento dos ajustamentos referentes aos custos 
decorrentes da actividade de aquisição de energia eléctrica nos anos de 2007 e 
2008 no montante de 1275682 milhares de euros e ao valor do sobrecusto da PRE 
de 2009 não incluído, que este Decreto veio repercutir, mais os encargos 




Concorrência, OMIP e 
OMIClear 
Custos do financiamento destes organismos até 2010. Em 2011 o OMIP e o 
OMIClear são substituídos pelo OMI que se financia no mercado. 
10 Tarifa social 
Aplicável aos clientes em situação de carência económica, segundo o estipulado 
no DL 138-A/2010 de 21 de Dezembro 
11 
Sustentabilidade dos 
mercados e coexistência 
dos mercados 




Contratos de Aquisição 
de Energia 
Diferença entre os custos de aquisição de electricidade suportados pela REN 
Trading Tejo Energia e à Turbogás e as receitas que são obtidas pela venda da 




Os programas de incentivo à produção de energia eléctrica obtida através das 
energias renováveis são constituídos por vários apoios, nomeadamente nos casos 
Português e Alemão, burocráticos, técnicos e económicos. 
O apoio burocrático consiste na agilização administrativa e eliminação de 
barreiras processuais que dinamizem o processo de licenciamento. 
O apoio técnico consiste em fornecer todos elementos necessários à 
implementação física do projecto assim como o contributo de todos os actores 
intervenientes neste processo, como a REN, ERSE, DGEG e a EDP. 
O apoio económico consiste no pagamento de valores acima do preço de 
mercado, através das denominadas tarifas feed-in, pela energia produzida, para 
incentivar a sua proliferação, de acordo com a política assumida pelo estado Português, 
no âmbito do protocolo de Quioto, por nós subscrito. Em Portugal, as primeiras torres 
eólicas foram subsidiadas com apoios a fundo perdido (nalguns casos até 40% do total 
do investimento elegível) provenientes da União Europeia, ao abrigo do programa 
comunitário, como incentivo adicional ao fomento desta forma de produção eléctrica. 
Em Portugal, a energia proveniente das renováveis tem vindo a ser remunerada 
por um valor acima do valor de mercado (tarifa feed-in) e diferenciada conforme a 
tecnologia empregue. 
 
Gráfico 6 Valores oferecidos aos produtores PRE, em Portugal
 




























É de realçar os valores auferidos pela foto voltaica, nitidamente superiores às 
restantes tecnologias, (que se encontram no eixo encarnado da direita, ao contrario dos 
restantes visíveis no eixo da esquerda) superioridade essa devida ao facto de a 
tecnologia foto voltaica se encontrar num estádio de desenvolvimento bastante inferior 
em relação às restantes tecnologias. 
 
Gráfico 7 Preço de mercado versus preço das renováveis 
 
Fonte: ERSE, informação sobre produção em regime especial 
 
Através do gráfico 7 visualiza-se melhor o custo médio anual (em Euros/MWh), 
dos valores auferidos pela produção em regime PRE e os valores de mercado, no 
mesmo período de tempo, constatamos da predominância dos preços auferidos pelas 
renováveis sobre os preços do mercado regulado, em Portugal, desde o ano 2000 ate ao 
ano 2011. 
 
6.4. Quantificação do custo da implementação das tarifas feed-in 
De salientar o nítido incremento do sobrecusto das renováveis, ou seja, o valor 
pago (tarifa feed-in, acima do preço de mercado) aos produtores de electricidade através 
do fontes renováveis, a partir de 2008, coincidente com o estalar da crise económica e 

















Acrescente-se a este valor o montante pago às centrais convencionais, através 
dos acordos de aquisição de energia (CAE), através dos custos de manutenção de 
equilíbrio contratual (CMEC). 
O mercado Português da electricidade caracteriza-se por haver, essencialmente, 
dois tipos de produtores: 
- Produtores em regime especial (PRE); 
- Produtores em regime ordinário (PRO). 
 
Os PRE produzem electricidade a partir de fontes renováveis de energia (solar, 
eólica, Biogás, biomassa, mini-hídricas, cogeração) que entregam à EDP Distribuição e 
à REN, que são obrigados a comprar a um preço pré definido, independentemente da 
procura que essa electricidade esteja a ter. Esta energia representa, em média, cerca de 
30% do consumo nacional, havendo ocasiões em que, devido à reduzida procura e 
excesso de produção (por exemplo à noite) origina que a produção exceda a procura, 
exportando-se esta electricidade remanescente para Espanha, a preços mais baixos (às 
vezes nulos). 
Uma vez a electricidade de origem PRE ser distribuída, então o operador da rede 
recorre aos PRO para satisfazer o resto das necessidades eléctricas do sistema que gere.  
 
No mercado português da electricidade há duas fases distintas, a saber: 
- Período até à adesão ao mercado Ibérico da electricidade (MIBEL); 
- Período após a adesão ao mercado Ibérico da electricidade (MIBEL). 
 
Antes da adesão ao MIBEL, os PRO eram remunerados em função dos seus 
custos de produção (custos de amortização, custos de O&M, custos de combustível e os 
respectivos lucros), mesmo que não estivessem a fornecer electricidade ao sistema, 
custos esses contemplados nos denominados Contratos de Aquisição de Energia (CAE). 
Após a adesão ao MIBEL, com a abertura do mercado eléctrico Ibérico à 
concorrência de operadores dos dois países, extinguiram-se os CAE. Mas para não ferir 
os contratos já firmados com os operadores existentes, os CAE foram substituídos pelos 
Custos de Manutenção de Equilíbrio Contratual (CMEC), cuja racionalidade consistia 
no facto de as centrais abrangidas por este sistema venderem toda a sua produção no 
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mercado da electricidade (MIBEL), aos preços em vigor, sendo que se esse mesmo 
preço (spot) for inferior aos seus custos de produção, recebem, através do gestor da 
rede, a diferença, sendo essa diferença denominada de Custos de Interesse Económico 
Geral (CIEG).   
De notar que, em Portugal, excepto as centrais de ciclo combinado de Lares e do 
Carregado
18
, todas as centrais estão abrangidas pelo CMEC. 
 
O Estado Português gasta, actualmente, mais de 2.000 milhões de Euros em 
subsídios
19
 à produção energia proveniente de fontes renováveis e em subsídios aos 
produtores PRO que, como vimos atrás, operam (quase) todos com contractos que 
anulam o seu risco de negócio operando com remunerações garantidas ao abrigo dos 
programas existentes, CAE, CMEC e garantia de potência, independentemente de 
estarem a laborar ou não. 
Tabela 1 Valores totais, pagos desde 2000, aos produtores em regime especial: 
Fonte: ESRE, cálculo próprio 
Acresce aos valores acima tabelados os valores
20
 que temos que pagar às 
centrais térmicas, por não produzirem a electricidade produzida pelas centrais 
renováveis e estarem de “prevenção” para o caso de serem necessárias devido às 
centrais renováveis não produzirem o suficiente, devido á sua extrema volatilidade. 
Todos estes custos, com as renováveis e as térmicas (CAE’s, CMEC’s e garantia 
de potencia), são suportados pelos consumidores domésticos, embora o seu consumo 




Sobrecusto anual  
(Milhões de Euros) 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Térmica 4,543 4,242 5,790 10,232 11,744 24,865 23,480 43,847 26,194 69,710 89,747 78,240 
Biogás 0,005 0,232 2,025 2,756 0,126 0,898 0,958 2,251 2,118 4,362 6,278 8,776 
Foto voltaica 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,094 5,565 8,862 39,449 48,461 54,401 
Hidráulica 10,770 9,807 12,793 21,740 16,587 8,684 18,219 21,763 10,235 35,007 68,046 40,047 
Biomassa 0,090 0,253 0,377 0,527 0,906 2,548 3,199 7,803 5,664 19,968 42,372 41,997 
RSU 4,154 6,598 5,148 6,311 7,086 7,205 5,049 8,850 3,416 16,332 19,108 15,617 
Eólica 2,109 2,642 7,785 12,541 25,023 50,775 75,392 149,104 122,580 367,198 474,574 379,327 
Térmica 
(outras) 1,377 5,892 11,430 30,266 47,953 81,213 104,030 138,906 145,843 190,973 292,927 319,682 
Total 23,049 29,665 45,349 84,373 109,424 176,187 230,422 378,090 324,913 743,000 1041,512 938,086 
18 A estas centrais acrescem nove pequenas centrais hidroeléctricas 
19 ERSE, Tarifas e preços para a energia eléctrica e outros serviços em 2012 e parâmetros para o 
período de regulação 2012-2014 
20 Report “Rents in the electricity generation sector” by Cambridge Economic Policy Associates 
[CMEC (30 milhões de Euros/ano); PPA: (TejoEnergia-2 milhões de Euros, TurboGas-4 





7. Sistema tarifário alemão 
A Alemanha registou o mais bem-sucedido caso de aplicação das tarifas feed-in 
do mundo. O seu regime actual é o resultado de um longo período de refinamentos 
legislativos. 
A política de produção de energia através de fontes renováveis teve início em 
1974, a par com a aposta na energia nuclear, após a primeira crise do petróleo e do seu 
embargo pelos países Árabes.  
Em 1979 deram-se início aos primeiros estímulos à procura de electricidade 
produzida através de fontes renováveis através de uma tarifa suplementar
21
. 
A promoção da electricidade renovável na década de 1980 foi dominada por 
intensos programas de Investigação e Desenvolvimento (I & D) do Ministério Federal 
de Pesquisa e Tecnologia (BMFT), que foram complementados por projetos-piloto. 
Campanhas agressivas de difusão das energias renováveis foram lançadas para 
promover os investimentos em energias renováveis. 
Em 1986, a divulgação de relatórios a alertar para a degradação ambiental a par 
com o acidente de Chernobyl impulsionaram a forte opinião pública germânica, 
ferozmente pró-ambientalista, a manifestar-se contra a produção de energia eléctrica 
através da energia nuclear, motivaram o então chanceler Helmut Kohl a reforçar o 
programa de apoio às renováveis.  
Em 1989 um programa de estímulo mercado foi introduzido, prevendo a 
instalação de 250 MW de energia eólica, garantindo um pagamento fixo por kWh de 
electricidade produzida, juntamente com incentivos ao investimento aos operadores 
privados, nomeadamente agricultores, que aderiram entusiasticamente em virtude da 
crise qua a agricultura estava a passar nesta altura. 
O Electricity Feed-in Act (Strom EinspG) foi introduzido em 1991, remunerando 
os produtores com valores da ordem dos 80% dos preços da electricidade no mercado. 
21 VolkmarLauber& Lutz Mez, Three decades of Renewable Electricity policies in Germany. 
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Em 2000, surge a lei de Energia Renovável ("Erneuerbare Energien-Gesetz", 
EEG) que substituiu o Electricity Feed-in Act, abolindo a quota de electricidade gerada 
através de fontes de energia renovável (FER), quota essa que inibiu um 
desenvolvimento mais acelerado do investimento em energias renováveis. 
O Renewable Energy Sources Act - EEG define as tarifas da electricidade 
produzida através de fontes renováveis, que é vendida para os operadores da rede. Os 
operadores da rede têm, por sua vez, de vender a energia no mercado e pagar as tarifas 
da energia eléctrica à rede. A sobretaxa é definida como o montante total pago aos 
operadores das renováveis subtraindo a receita das vendas no mercado da electricidade. 
O sistema fornece subsídios para certos consumidores (grandes indústrias) para não 
perder a sua competitividade internacional. 
A lei de Energia Renovável (EEG)
 22
, veio implementar duas características 
importantes e inovadoras: 
- Degressão de tarifas: ao longo do período de exploração, com a redução de 
custos obtida através da experiencia acumulada; 
- Os valores feed-in definidos deixaram de estar indexados aos preços de 
mercado para passarem a ser fixos pelo período de 20 anos; 
- O limite existente para a quota de electricidade produzida a partir de fontes 
renováveis foi abolido; 
- Natureza escalonada das tarifas: tarifas diferentes para diferentes tecnologias e 
para diferentes localizações, reflectindo o preço da tarifa o custo da tecnologia 
aplicada. 
A lei de Energia Renovável (EEG) foi revista pela primeira vez em 2002, sendo 
definidas as metas a atingir para 2010 e para 2020 das quotas de produção de energia a 
partir de fontes renováveis, 12,5% e 20% respectivamente. A prioridade de escoamento 
da energia produzida a partir de fontes renováveis foi melhorada.  
Em 2004 a lei da energia renovável (EEG)
 23
foi novamente revista, procedendo-
se ao ajuste das tarifas, nomeadamente das tarifas que remuneram a electricidade 
proveniente da energia geotérmica e do sol. Foram criados incentivos adicionais para 
22Renewable Energy Sources Act – EEG 




certas tecnologias embrionárias tais como centrais a biomassa. A energia eólica viu 
nesta revisão a sua tarifa decrescer, em virtude da sua maturidade e evolução tecnologia 
(fenómeno da curva do conhecimento). O sucesso dos seus parques eólicos é atribuído 
não só às tarifas feed-in atractivas, mas também ao enquadramento legal estável 
transmitindo segurança aos potenciais investidores.  
A opção pelas tarifas degressivas revela a sua preocupação em implementar um 
incentivo às fontes renováveis eficiente e que os encargos para os consumidores finais 
sejam cada vez mais reduzidos. 
Em oposição à energia eólica onshore a eólica offshore viu a sua remuneração 
aumentar com o intuito de promover o avanço tecnológico. 
Outra alteração importante ocorrida nesta revisão foi a de proceder à 
actualização e expansão das grandes hídricas dando-lhes acesso a usufruir das tarifas 
feed-in, sendo que a degressão das tarifas passa a aplicar-se a todas as tecnologias com 
excepção das pequenas hídricas, definindo-se para a energia eólica uma taxa anual de 
degressão tarifaria de 2% e para a energia foto voltaica uma taxa anual de degressão 
tarifaria de 6,5%. 
A congénere alemã da Entidade Reguladora do Sector Energético português 
(ERSE) designa-se de Bundesnetzagentur (Federal Network Agency for Electricity, 
Gas, Telecommunications, Posts and Railway - BNetzA), foi criada em 2005, sob a 
tutela do Ministério Federal da Economia e Tecnologia. Tendo como objectivo 
proporcionar ambiente concorrencial no mercado da electricidade. 
 
7.1. Estrutura tarifária 
O tarifário alemão, ao contrario do Português, caracteriza-se por ser claro e 
simples, como se demonstra na seguinte tabela: 
 




A Geração Remuneração dos fornecedores de energia 
B Transporte Remuneração dos fornecedores de energia 
C Distribuição Remuneração dos fornecedores de energia 
D Gestão Remuneração dos fornecedores de energia 
E Taxa concessão Remuneração das autarquias 
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F Taxa EEG Remuneração dos operadores das centrais (EEG) 
G 
Taxa electricidade 
Taxa das autoridades estaduais para reforço do 
fundo de pensões, que desta forma pretendem 
aliviar os custos do trabalho transferindo-os para o 
uso da energia. 
H Taxa cogeração Remuneração dos produtores (cogeração) 
I IVA Imposto sobre o valor acrescentado 
 
 
A- Parcela respeitante ao pagamento da electricidade produzida convencionalmente, 
através de fontes não renováveis. 
 
B- Parcela respeitante ao pagamento do transporte da electricidade (TSO). 
 
C- Parcela respeitante ao pagamento da distribuição da electricidade (TSO). 
 
D- Parcela respeitante ao pagamento da gestão da rede. 
 
E- As taxas de concessão são taxas que os produtores de electricidade têm de pagar às 
autoridades locais para poderem operar nos caminhos públicos. Esta taxa depende da 
população do município em causa, podendo oscilar entre os 1,32 e os 2,39 cêntimos por 
kWh. 
 
F- A taxa EEG, criada pela Erneuerbare-Energien-Gesetz, EEG, (German 
 Renewable Energy Act), destina-se a remunerar os operadores das centrais abrangidas 
com as tarifas feed-in de acordo com a tecnologia empregue (renováveis). 
 
G- A taxa de electricidade, introduzida em 1999, com a intenção de incentivar à 
poupança de energia, assim como ao seu uso eficiente, sendo aplicada na redução das 
contribuições para segurança social, contribuindo assim para uma diminuição do custo 
do factor trabalho. A electricidade a partir de fontes de energia renováveis é 
essencialmente tributada como electricidade produzida a partir energia fóssil (e 
nuclear). 
Esta taxa, financiada por receitas fiscais de energia eléctrica, patrocina a promoção de 








Tabela 3  Valores da taxa de electricidade 
  1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Taxa electricidade  
(cêntimos/kWh) 
1,02 1,28 1,54 1,8 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 
 
 
H- O governo alemão, com o objectivo de minimizar as perdas térmicas ocorridas na 
vigorosa indústria alemã, subsidia as empresas que, para o seu próprio processo 
produtivo produzam electricidade e calor através do processo de cogeração, aumentando 
assim a eficiência e minimizando as perdas energéticas. 
 
I- O imposto sobre o valor acrescentado (IVA), actualmente com o valor de 19%, 
destina-se a financiar o orçamento geral do estado. 
 
7.2. Remuneração 
Na Alemanha, o país precursor deste sistema de remuneração tarifário, o 
esquema remuneratório foi delineado em 2000 com o “EEG” e baseia-se na determina-
ção dos custos de produção, ao contrário do que acontece em Portugal que é calculado 
com base nos custos evitados, considerando os normais 7 a 8% da indústria como taxa 
de remuneração do investimento.  
A Alemanha distingue-se do caso Português por não permitir o investimento em 
centrais renováveis por parte das empresas de electricidade incumbentes. 
O tarifário alemão tem como características mais importantes as seguintes: 
a) O seu período de vigência é de 5 anos, sendo reduzida nos anos seguintes; 
b) Este período de vigência depende da potencialidade do local, ou seja, 
consoante a capacidade do local assim aumenta o período de remuneração 
inicial, de modo a proporcionar a rentabilidade do projecto. 
 
Os custos totais resultantes da remuneração das EEG são calculados de acordo 
com a seguinte fórmula base:  








7.3. Quantificação do custo da implementação das tarifas feed-in 
Os sobrecustos, respeitantes à componente ambiental, que incidem sobre a 
factura do consumidor doméstico alemão, resultam da diferença entre a média da taxa 
feed-in paga aos produtores de electricidade proveniente de fontes renováveis e o preço 
da electricidade “convencional”.  
O preço da electricidade proveniente de fontes não renováveis é-nos dado, na 
Alemanha, na bolsa de Leipzig.  
Para o consumidor doméstico alemão médio (3500kWh/ano) o custo da energia 
representa apenas 20% da factura energética. Taxas e impostos como o IVA, eco taxas e 
outros encargos representam cerca de 38% da factura da electricidade. A pesar cerca de 
36% da factura temos os custos com as taxas de acesso às redes. A parcela 
correspondente ao apoio às energias renováveis (EEG) representa, na Alemanha, cerca 
de 5%. 
Podemos concluir que, para o consumidor doméstico alemão, o peso na sua 

























Componentes integrantes da factura do consumidor doméstico alemão  
(Cêntimos/kWh) 
Item/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Componente EEG na factura do 
consumidor doméstico 0,20 0,25 0,30 0,35 0,40 0,60 0,80 1,00 1,10 1,30 2,30 
Geração, Transporte e 
distribuição 8,60 9,15 9,70 10,05 10,40 11,20 11,80 12,20 13,00 14,20 13,90 
CHP (cogeração) 0,20 0,25 0,30 0,30 0,30 0,30 0,30 0,30 0,20 0,20 0,10 
Taxa de concessão 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 1,80 
Taxa electricidade 1,50 1,65 1,80 1,90 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 
Taxa IVA 2,00 2,10 2,20 2,30 2,40 2,60 2,70 3,30 3,40 3,70 3,80 
Total (Euros por kWh para o 
consumidor domestico) 14,00 15,20 16,00 16,70 17,00 19,00 19,00 20,60 22,00 23,20 23,90 
            Peso da taxa EEG (%) na 
















Da tabela acima exposta inferimos da diminuta interferência da componente 
EEG (relativa à remuneração das renováveis) no preço final pago pelo consumidor 
doméstico alemão, embora essa componente EEG tenha aumentado aproximadamente 
dez vezes, desde 2000 (0,2 euros) ate 2010 (2,3 euros), revela-se substancialmente 
inferior comparativamente à parcela que o consumidor doméstico português paga no 
que concerne à remuneração das renováveis. 
A tabela seguinte exemplifica, com os custos médios para uma casa modelo 
(3500kWh), o valor descriminado pelas várias rubricas, do gasto mensal em 
electricidade. 
Tabela 5  Factura do consumidor doméstico Alemão (3.500kWh/ano) 
Item/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
                        
Componente EEG na 
factura do 
consumidor doméstico 
0,583 0,729 0,875 1,021 1,167 1,750 2,333 2,917 3,208 3,792 6,708 
Geração, Transporte 
e distribuição 
25,083 26,688 28,292 29,313 30,333 32,667 34,417 35,583 37,917 41,417 40,542 
CHP (cogeração) 0,583 0,729 0,875 0,875 0,875 0,875 0,875 0,875 0,583 0,583 0,292 
Taxa de concessão 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 5,250 
Taxa electricidade 4,375 4,813 5,250 5,542 5,833 5,833 5,833 5,833 5,833 5,833 5,833 
Taxa IVA 5,833 6,125 6,417 6,708 7,000 7,583 7,875 9,625 9,917 10,792 11,083 
            
Total, por mês (em 
Euros) 




Entre 2000 e 2010, todas as parcelas que compõem o preço da energia 
(produção, distribuição e taxas por kWh) do consumidor doméstico alemão situaram-se 
abaixo da média europeia.
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8. Análise comparativa entre Portugal e Alemanha 
Portugal e Alemanha são dois estados que implementaram políticas de promoção 
da produção de electricidade através de fontes de energias renováveis, políticas de 
promoção essas que consistem na atribuição de tarifas (tarifas feed-in) pela electricidade 
produzida através de fontes renováveis superiores às tarifas praticadas pelo mercado, ou 
seja, incentivando os promotores privados a implementarem projectos, com base nessas 
tarifas que, indubitavelmente, são mais generosas, são constantes, dando segurança de 
investimento ao mesmo tempo garantindo o integral escoamento da produção. 
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24 Évolution des prix de l’électricité aux clients domestiques en Europe occidentale, Michel 
Cruciani, 2011 
 





Embora o meio de promoção seja o mesmo (tarifas feed-in) há algumas nuances 
que diferenciam o modo de aplicação, conforme a tabela seguinte refere: 
 








O método de definição da tarifa, no caso Português baseia-se nos custos 
evitáveis, ao contrário do que se passa na Alemanha, que se baseia nos custos de 
produção. 
 
No caso alemão a fixação das tarifas ignora a opção pelos custos evitados em 
detrimento dos custos de produção acrescidos de um valor (lucro). O nível tarifário é 
um dos mais importantes aspectos na elaboração de uma tarifa. Como os custos de 
produção variam consoante a tecnologia empregue, assim devem variar as tarifas.  
Os factores que determinam os custos de produção são: 
• Investimento total; 
• Custos burocráticos 
• Custos de operação e manutenção 
• Custos do combustível (caso da biomassa e do Biogás) 
• Inflação 
• Taxas de juro 
• Margens de lucro 
 
Parâmetros Portugal Alemanha 
Método de definição da tarifa Custos evitáveis Custos de produção 
Estrutura tarifária Tarifa fixa Tarifa fixa 
Tarifas Stepped, fixas Stepped, degressivas 
Duração 15 Anos 20 Anos 
Ajuste da remuneração Mensal Sim (de 4 em 4 anos) 
Revisão tarifária Sim 4 Anos 
Obrigatoriedade de compra Sim Sim 
Discriminação horária Sim Não 
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Sendo a tarifa definida de acordo com a previsão de produção de electricidade e 
o tempo de vida esperado da central. 
 
No caso Português, a determinação das tarifas baseou-se na inclusão dos custos 
evitados. 
Além dos custos de produção, outros custos são considerados: 
•Mudanças climáticas 
•Dano á saúde 
•Perdas agrícolas 
•Danos materiais 
•Deterioração da segurança energética 
 
Além dos custos externos, outros custos podem ser considerados existir se as 
centrais de produção de electricidade através de fontes renováveis não existissem e a 
electricidade por si produzida tivesse de ser produzida por centrais convencionais. 
 
Em Portugal, os produtores PRE recebem um pagamento mensal calculado na 
fórmula acima descrita, que representa os custos evitados através dos seguintes 
componentes: 
- Uma parcela fixa, que reflecte o investimento numa central convencional, se a central 
renovável não existisse 
- Uma parcela variável correspondente aos custos de produção de uma hipotética central 
convencional. 
- Uma parcela ambiental, que reflecte os custos das emissões de CO2 não libertadas. 
- Tarifas diferenciadas consoante a altura do dia. 
- Ajustamento á inflação. 








A tabela 7 descrimina as diferenças entre o método de definição tarifário Alemão, com 


















O método de definição das tarifas através dos custos de produção é preferível ao 
dos custos evitados porque permite aos investidores um retorno razoável, indexado ao 
valor real da electricidade, no entanto, atractivo
25 
suficiente para suscitar o interesse dos 
potenciais investidores. 
Como se pode aferir, através do gráfico 10, a diferença entre o que um 
consumidor Português paga, devido à politica nacional de promoção da obtenção da 
electricidade através das energias renováveis, é substancialmente superior do que o que 






Tabela 7 Desenho das tarifas feed-in 
 Custos de produção (caso Alemão) Custos evitados (Caso Português) 
Metodologia 
de pagamento 
Inclui o custo do projecto adicionado de 
um retorno (lucro), ou seja, os pagamentos 
baseiam-se custo estimado de produção, 
por tecnologia. 
Baseia-se nos preços de mercado 
adicionado de um valor 
Interacção de 
mercado 
O pagamento é independente do mercado 
(das suas variações).  
Qualquer variação no preço da energia 




O operador do sistema adquire toda a 
energia produzida ao preço contratado. 
O operador do sistema adquire toda a 
energia produzida ao preço contratado. 
Benefícios Segurança de investimento elevada 
proporciona custos de capitais inferiores e 
mais aderentes. O nível tarifário é definido 
através de parâmetros concorrenciais e não 
administrativamente. 
Capacidade de incorporar benefícios 
externos, incluindo custos ambientais 
Desafios Determinar o nível tarifário correcto para 
evitar tanto o sobre tarifário como o sub 
tarifário. 
Complexidade administrativa com custos 
altos. Processo pouco claro. Grande 
dificuldade na determinação do nível 
tarifário. 
 




Gráfico 10 Encargo mensal, para o consumidor doméstico nacional e germânico
 
Fonte: ERSE, BME, DESTATIS 
 
Podemos extrair da análise do gráfico 10 que o consumidor Alemão paga, em 
2010 por exemplo, 27% do que paga o consumidor domestico Português equiparado 
(3.500 kWh de consumo energético por ano). 
Outra observação pertinente consiste na constatação de que o valor pago pelo 
consumidor Português é relativamente constante, ao passo que o valor pago pelo 
consumidor Alemão tem vindo, paulatinamente, a aumentar.  
As centrais Alemãs de produção de energia eléctrica, através de fontes não 
renováveis, vendem a sua energia na bolsa de Leipzig (EEX) somente após o 
escoamento completo da energia produzida pelas centrais que utilizam fontes 
renováveis de energia, à semelhança do que se passa em Portugal
26
. 
Ao contrário do que se passa na Alemanha, em Portugal a esmagadora maioria 
(95%)
27 
dos produtores possui contratos com o estado sob várias formas (CAE, CMEC, 
garantia de potência) que se traduzem por, na práctica, auferirem sempre o mesmo 
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2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012
Custo mensal medio do consumidor
domestico Portugues com os CIEG
(Euros/mês)
Custo mensal medio do consumidor
domestico Alemao com o EEG
(Euros/mês)
26 No caso Português a bolsa é a OMIP. 




Só este facto, anula um dos efeitos da introdução na rede de energia proveniente 
de fontes renováveis (PRE) que é o efeito da ordem de mérito, que consiste, como 
vimos atrás, no abaixamento do preço da electricidade PRO aquando da introdução na 
rede da electricidade PRE. 
Em Portugal não existe, na práctica, competição nem na produção de 
electricidade nem na sua comercialização. 
Na produção não existe competição em virtude dos produtores de electricidade 
nacionais, de uma forma ou de outra, produzirem electricidade a preços pré 
estabelecidos com o regulador. Electricidade essa que em virtude de decisões politicas, 
como aconteceu em 1995 com a promulgação do DL 187/95 de 27 de Julho (que 
estabeleceu que o aumento da electricidade para os consumidores domésticos não 
poderia ser superior à inflação) não podia ser facturada ao consumidor, pelo seu valor 
real.  
Novamente em 2006, através do DL 29/2006 de 15 de Fevereiro determinou-se o 
fim da limitação ao crescimento tarifário, mas ao mesmo tempo determinava que esse 
défice tarifário seria amortizado nos cinco anos seguintes à sua origem, o que na 
práctica mantinha um limite tarifário. Nesse mesmo ano (2006) através de novo decreto-
lei, o DL 237-B/2006 de 18 de Dezembro, o limite de cinco anos anteriormente definido 
passou para 10, ao mesmo tempo que reintroduzia a limitação de tecto tarifário (limite 
máximo de aumento de 6%) autorizando as operadoras a transmitir a terceiros os 
direitos de crédito assim obtidos (titularização da divida) associados ao défice tarifário 
criado.  
Na comercialização, embora o mercado esteja aberto á concorrência, ela de facto 
é practicamente inexistente em virtude os comercializadores espanhóis não poderem ser 
indemnizados da diferença entre o valor que pagaram pela energia e o valor que 
facturam ao consumidor final, daqui pode-se facilmente inferir que de facto não existe 











Torna-se evidente o facto de que, sem uma política de apoio económico, a 
electricidade proveniente das energias renováveis, pelo menos nos estágios iniciais de 
desenvolvimento tecnológico, não é economicamente competitiva com as fontes 
convencionais.  
Esta evidência levou vários estados a adoptar políticas de incentivos, com a 
Alemanha a cabeça, pois foi a pioneira na adopção das tarifas feed-in como meio de 
incentivo, instrumento igualmente aplicado por Portugal. 
Em ambos os casos estes incentivos visavam fornecer uma cobertura adequada e 
fiável ao investimento financeiro e, por outro lado, apoiar a investigação e o 
desenvolvimento tecnológico. 
O objectivo deste trabalho foi o de avaliar o peso na factura do consumidor 
doméstico Português e Alemão das políticas de remuneração da energia eléctrica 
proveniente de fontes renováveis, tendo-se apurado que o consumidor de electricidade 
doméstico português é, em virtude das políticas energéticas adoptadas (nas duas últimas 
décadas) consideravelmente mais onerado que o congénere alemão, conforme 
verificado, sendo a diferença entre a componente ambiental presente na factura dos 
consumidores Portugueses e Alemães a responsável por essa disparidade, em virtude da 
opção Portuguesa de subsidiação dos centros produtores. 
As políticas adoptadas por Portugal nas duas últimas décadas ocasionaram que 
mais de 95% da capacidade produtiva instalada opere com um risco reduzido (risco nulo 
nalguns casos) sendo os custos integralmente absorvidos pelos consumidores, sendo os 
domésticos, por sua vez, os mais penalizados, pois a indústria Portuguesa é beneficiada 
com taxas (bastante) inferiores à dos consumidores domésticos. Situação idêntica se 
verifica na Alemanha, onde empresas de uso intensivo de electricidade nos seus 
processos de produção se vêm igualmente menos onerados que os restantes 
consumidores, com o argumento da não perda da competitividade. 
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A consequência da adopção destas políticas de incentivos e de subsidiação dos 
produtores traduz-se no aumento das tarifas finais dos consumidores portugueses, 
aumento esse que, contudo, não representa a totalidade dos custos incorridos com estas 
políticas, caso contrário as tarifas seriam incomportáveis (podendo atingir 27% de 
aumento)
 28
, dando origem a um deficit tarifário de 1.750 milhões de Euros (em 2011), 
tendo os custos remanescentes não reflectidos nas tarifas dos consumidores, através do 
DL 165/2008, sido distribuídos pelos próximos 12 anos (ate 2024).  
Do mesmo modo, em 2012, novo deficit tarifário surgira, na ordem dos 1080 
milhões de Euros em virtude de os custos previstos para este ano não se reflectirem 
(igualmente) nas tarifas em 2012.  
Este prejuízo poderia ser considerado um investimento se as centrais (PRE) 
fossem de concepção (e fabrico) nacionais, pois assim subsidiar-se-ia uma indústria 
nacional com vista à criação de um cluster industrial, cuja criação de emprego e 
capacidade de exportação justificasse os montantes envolvidos. Esta tem sido a política 
adoptada pela Alemanha cujos empregos criados pelas renováveis se cifra em  382.000 
(em 2011). 
Tendo em linha de conta que os consumidores portugueses já pagam a 
electricidade mais cara da Europa (em paridade de poder de compra) isto causará uma 
situação insustentável para as famílias assim como para as empresas, causando um serie 
revés na sua competitividade. 
Na Alemanha, ao contrário de Portugal, não existe subsidiação da produção.  
Este ponto constitui outra das grandes diferenças entre o sistema energético 
Alemão e o Português, que consiste no facto de, na Alemanha, à medida que a produção 
de electricidade proveniente de fontes renováveis, entra no sistema energético, o preço 
da electricidade produzida através de fontes convencionais, no mercado spot, desce, 
devido ao efeito da ordem de mérito, ou seja, o consumidor alemão paga exactamente o 
valor pelo qual essa electricidade foi transaccionada.  
Em Portugal, o que se passa é completamente diferente, pois na realidade, sendo 
todo o tecido produtor abrangido por pagamentos predeterminados o preço, na realidade 
nunca desce, ou seja, o efeito ordem de mérito manifesta-se mas não tem efeitos 
prácticos em Portugal, devido, precisamente, à protecção contratual entre os produtores 
e o estado que, através dos vários modelos (CMEC, CAE e Garantia de Potência) vêm a 
28 CEPA, Rents in the electricity generation sector, 2012 
69 
 
sua produção (assim como apenas a sua capacidade de produção) remuneradas a um 
preço contratualmente fixo e imune às flutuações do mercado spot. 
Enquanto na Alemanha, o efeito líquido do aumento do custo energético, devido 
ao aumento da produção de FER-E é real e se traduz numa diminuição do preço final, 
em Portugal embora acontecendo na mesma esse efeito, ele não traduz, na realidade, 
uma diminuição dos custos para o consumidor. Podemos assim afirmar, que o 
consumidor português não vê benefícios do facto de a nossa electricidade ser 
transaccionada em bolsa (MIBEL). 
O estado Alemão subsidia as renováveis de um modo semelhante ao Português, 
através de tarifas feed-in previamente definidas para ano em causa, caracterizando-se 
todavia por serem degressivas, ou seja, vão decrescendo com o passar do tempo, à 
medida que a tecnologia vai evoluindo de acordo com a evolução da curva de 
aprendizagem. Caracterizam-se também por serem escalonadas consoante o potencial 
do local adoptado ou a dimensão do projecto. 
 
O atrás exposto, concorre para que, de facto, o mercado eléctrico Português 
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Anexo 1. Meta de quota de renováveis para a Alemanha e Portugal 
Ano 
Quota EEG Quota PRE 
% % 
2000 3,01 6,5 
2001 4,19 6,4 
2002 5,37 6,9 
2003 6,93 8,6 
2004 8,48 9,8 
2005 10,25 13,7 
2006 12,01 17,8 
2007 14,57 20,3 
2008 17,13 22,8 
2009 18,58 28,9 
2010 20,02 34,4 
Meta 2020 18% 31% 
% Em falta: 9.1 % 8% 
Fonte: Eurostat, DG Energy 
Anexo 2. Remuneração média, para a Alemanha e Portugal, das energias renovaveis 
Ano EEG PRE 
Cts/kWh Cts/kWh 
2000 8,50 5,38 
2001 8,69 6,05 
2002 8,91 7,03 
2003 9,16 7,73 
2004 9,29 8 
2005 10,00 8,63 
2006 10,88 9,22 
2007 11,36 9,46 
2008 12,25 10,13 
2009 13,95 9,62 
2010 15,86 9,7 




































   1971 1990 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Alemanha 1,2 1,5 2,4 2,7 2,8 3,2 3,8 4,4 4,9 5,8 7,8 7,9 8,7 9,3 
Portugal 19,6 19,6 13,6 15,2 16,2 13,7 16,9 14,7 13,1 17,1 17,7 17,7 19,7 24 
Espanha 6,5 6,9 5,2 5,7 6,5 5,5 6,9 6,4 5,9 6,5 6,9 7,7 9,6 11,4 
Reino Unido 0,1 0,5 1 1 1 1,2 1,2 1,5 1,8 1,9 2,2 2,6 3,2 3,3 
Estados Unidos 3,7 5 4,7 4,5 4 4 4,3 4,4 4,5 4,8 4,7 5,1 5,4 5,6 
Fonte: OECD Factbook 2011: Economic, Environmental and Social Statistics - ISBN 978-92-64-11150-9 - © OECD 2011 
 
Anexo 3. Custo mensal médio do consumidor doméstico com o apoio às renováveis  
(Euros/mês) 
Ano Português Alemão  
2000 21,82 0,58 
2001 21,82 0,73 
2002 21,82 0,88 
2003 20,53 1,02 
2004 20,53 1,17 
2005 20,53 1,75 
2006 21,82 2,33 
2007 23,10 2,92 
2008 23,10 3,24 
2009 23,10 3,82 
2010 24,38 5,97 
Fonte: ERSE, INE, DESTATIS, BMU 
 



































Anexo 5. Preços da electricidade para utilizadores finais (Consumidores domésticos) 
União Europeia 


























Reino Unido 0,1290 
Luxemburgo 0,0590 































Anexo 6. Preços e energia produzida, desde 2000 






Produção de energia 
eléctrica (GWh) 
Consumo de energia eléctrica por 
tipo de consumo (kWh), Portugal 
Consumidores de energia 
eléctrica por tipo de consumo 
Consumo de energia eléctrica por 
consumidor (kWh) 
Portugal Total Renovável Total Domestico Total Domestico Total Domestico 
Domestico tipo, 
3500kWh 
2000 0,17 43.764,00 13.518,00 38.939.469.070,00 10.056.118.861,00 5.601.807,00 4.510.594,00 6.951,23 2.229,44 3.500,00 
2001 0,17 46.509,00 16.338,00 40.540.701.913,00 10.624.533.591,00 5.736.946,00 4.615.004,00 7.066,60 2.302,17 3.500,00 
2002 0,17 46.107,00 10.449,00 42.116.729.684,00 11.381.968.792,00 5.870.868,00 4.934.674,00 7.173,85 2.306,53 3.500,00 
2003 0,16 46.852,00 18.306,00 43.802.993.542,00 11.835.470.870,00 5.950.643,00 5.012.982,00 7.361,05 2.360,96 3.500,00 
2004 0,16 45.105,00 12.847,00 45.498.596.452,00 12.432.290.454,00 6.082.337,00 5.088.197,00 7.480,45 2.443,36 3.500,00 
2005 0,16 46.575,00 8.941,00 47.028.809.174,00 13.242.117.759,00 6.173.542,00 5.178.805,00 7.617,80 2.556,98 3.500,00 
2006 0,17 49.041,00 16.483,00 48.545.712.359,00 13.406.261.524,00 6.259.673,00 5.270.194,00 7.755,31 2.543,79 3.500,00 
2007 0,18 47.253,00 16.851,00 49.676.041.662,00 13.863.085.380,00 6.318.742,00 5.309.001,00 7.861,70 2.611,24 3.500,00 
2008 0,18 45.969,00 15.419,00 49.186.865.934,00 13.443.517.549,00 6.361.662,00 5.355.280,00 7.731,76 2.510,33 3.500,00 
2009 0,18 50.207,00 19.316,00 48.772.938.876,00 14.187.915.617,00 6.360.520,00 5.396.061,00 7.668,07 2.629,31 3.500,00 
2010 0,19 54.093,00 29.566,00 50.612.881.454,00 14.521.775.831,00 6.398.725,00 5.436.351,00 7.909,84 2.671,24 3.500,00 
Fonte: ERSE, DGEG, REN, EDP 
Anexo 7. Custos com o apoio às energias renováveis 
  Custo anual (€)   
Energia 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Térmica 
4.543.120,00 4.241.750,00 5.790.480,00 10.231.650,00 37.448.610,00 103.958.910,00 122.902.000,00 133.685.160,00 137.353.760,00 138.525.480,00 156.917.950,00 171.997.860,00 
Biogás 5.320,00 3.025.000,00 2.025.000,00 2.756.250,00 625.500,00 2.400.970,00 2.527.560,00 4.925.620,00 6.441.900,00 7.511.840,00 9.830.240,00 16.505.370,00 
Fotovoltaica 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 113.910,00 6.736.080,00 11.305.900,00 45.672.300,00 54.911.700,00 64.100.460,00 
Hidráulica 
38.689.310,00 44.103.620,00 53.140.760,00 81.018.600,00 55.175.060,00 32.053.950,00 83.608.740,00 61.780.780,00 58.417.820,00 71.417.500,00 120.809.400,00 92.524.220,00 
Biomassa 
410.550,00 1.304.100,00 2.624.040,00 2.986.830,00 3.904.200,00 6.095.370,00 7.900.040,00 16.331.140,00 16.359.780,00 33.569.490,00 66.038.290,00 77.652.620,00 
RSU 
24.881.190,00 29.052.540,00 30.715.400,00 32.351.670,00 30.003.290,00 35.221.050,00 35.397.070,00 33.258.460,00 35.709.260,00 36.745.280,00 36.707.440,00 40.790.400,00 
Eólica 
9.198.560,00 14.707.440,00 27.017.730,00 39.118.800,00 68.486.250,00 153.464.160,00 266.054.800,00 379.691.550,00 538.918.760,00 700.885.370,00 821.068.380,00 851.345.550,00 
Térmica 
(outras) 
54.630.520,00 61.095.020,00 78.759.360,00 118.707.020,00 161.894.910,00 232.110.300,00 289.048.900,00 325.555.230,00 366.113.280,00 351.141.120,00 466.284.580,00 566.808.190,00 
Total 132.358.570,00 157.529.470,00 200.072.770,00 287.170.820,00 357.537.820,00 565.304.710,00 807.553.020,00 961.964.020,00 1.170.620.460,00 1.385.468.380,00 1.732.567.980,00 1.881.724.670,00 




























Anexo 8. Custos, desagregados, presentes na factura do consumidor doméstico tipo (3500 kWh/ano) 




Custo, por mês, 















2000 202,300 130,900 261,800 91,630 78,540 34,034 34,034 23,562 261,800 595,000 21,817 
2001 202,300 130,900 261,800 91,630 78,540 34,034 34,034 23,562 261,800 595,000 21,817 
2002 202,300 130,900 261,800 91,630 78,540 34,034 34,034 23,562 261,800 595,000 21,817 
2003 190,400 123,200 246,400 86,240 73,920 32,032 32,032 22,176 246,400 560,000 20,533 
2004 190,400 123,200 246,400 86,240 73,920 32,032 32,032 22,176 246,400 560,000 20,533 
2005 190,400 123,200 246,400 86,240 73,920 32,032 32,032 22,176 246,400 560,000 20,533 
2006 202,300 130,900 261,800 91,630 78,540 34,034 34,034 23,562 261,800 595,000 21,817 
2007 214,200 138,600 277,200 97,020 83,160 36,036 36,036 24,948 277,200 630,000 23,100 
2008 214,200 138,600 277,200 97,020 83,160 36,036 36,036 24,948 277,200 630,000 23,100 
2009 214,200 138,600 277,200 97,020 83,160 36,036 36,036 24,948 277,200 630,000 23,100 
2010 226,100 146,300 292,600 102,410 87,780 38,038 38,038 26,334 292,600 665,000 24,383 
Fonte: ERSE 
Anexo 9. Valores da electricidade (mercado regulado versus valores remuneração da electricidade proveniente de fontes 
renováveis), €/MWh 
  Tarifa normal (Mercado)   
Energia 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Térmica 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
Biogás 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
Fotovoltaica 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
Hidráulica 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
Biomassa 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
RSU 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
Eólica 46,40 50,78 57,02 57,07 55,53 59,42 65,93 57,39 73,16 44,61 38,74 51,84 
             Tarifas renováveis (feed-in) 
Energia 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Térmica 43,60 47,50 55,20 79,50 80,90 78,10 81,50 85,40 90,40 89,80 90,50 95,10 
Biogás 53,20 55,00 45,00 52,50 69,50 94,90 106,20 105,70 109,00 106,40 107,20 110,70 
Fotovoltaica 0,00 0,00 0,00 542,70 543,70 542,00 379,70 330,20 338,50 327,40 329,80 342,60 
Hidráulica 64,30 65,30 75,10 78,00 79,40 81,50 84,30 88,60 88,70 87,50 88,70 91,40 
Biomassa 59,50 63,00 66,60 69,30 72,30 102,10 110,80 109,90 111,90 110,10 108,10 112,90 
RSU 55,70 65,70 68,50 70,90 72,70 74,70 76,90 78,20 80,90 80,30 80,80 84,00 
Eólica 60,20 61,90 80,10 84,00 87,50 88,80 92,00 94,50 94,70 93,70 91,80 93,50 
Fonte: ERSE, INE, REN, DGEG, PORDATA 
